
 
Feira de Santana é líder no interior em emissão de notas 

eletrônicas em junho de 2020  

 

Vista aérea de Feira de Santana. Quanto mais notas são emitidas mais informações passam a 

constar no banco de dados da Sefaz Bahia, o que traz benefícios diretos ao consumidor por 

contribuir para melhorar os resultados do aplicativo Preço da Hora Bahia. 

 

Com 22,29 milhões de Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas emitidas no último mês de 

junho, Salvador lidera o ranking das cidades baianas com maior número de documentos fiscais 

gerados. Mas, de acordo com os dados da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), a 

NFC-e expande-se também pelo interior do estado: quase 70% das 72,5 milhões notas expedidas 

em junho saíram de empresas localizadas fora da capital. Presente em todos os 417 municípios 

baianos e emitida por mais de 60 mil empresas, as notas eletrônicas geradas no estado durante o 

primeiro semestre de 2020 somaram 486 milhões. 

O ranking das dez cidades da Bahia com maior número de notas eletrônicas emitidas no mês de 

junho conta com municípios de diversas regiões. As cinco primeiras, além de Salvador, são 

Feira de Santana, com 3,76 milhões de notas, Vitória da Conquista, com 2,40 milhões, Lauro de 

Freitas, com 2,19 milhões, e Camaçari, com 2,11 milhões. Completam ainda o grupo, mas 

abaixo do montante de 2 milhões de documentos eletrônicos, Itabuna (1,47 milhão), Ilhéus (1,38 

milhão), Porto Seguro (1,33 milhão), Juazeiro (1,32 milhão) e Barreiras (1,22 milhão). “Quanto 

mais notas eletrônicas são emitidas, mais efetivo é o trabalho do fisco”, afirma o secretário da 

Fazenda do Estado, Manoel Vitório. 

Ele lembra que o consumidor também se beneficia com o volume crescente de informações, que 

passam a constar no banco de dados da Sefaz-Ba, trazendo benefícios diretos por contribuir, por 

exemplo, para melhorar os resultados do aplicativo Preço da Hora Bahia, ferramenta de 

pesquisas de preço em tempo real, no celular ou no computador, lançada em abril pelo 
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governador Rui Costa e que já consta com mais de 270 mil usuários. O app pode ser baixado na 

Apple Store, no Google Play ou no site precodahora.ba.gov.br, sem custo. 

Obrigatoriedade 

Desde o início de 2019, os contribuintes do Simples Nacional, ou seja, as micro e pequenas 

empresas, passaram também a emitir a NFC-e de forma obrigatória. De acordo com o Decreto 

nº 16.434/15, a obrigatoriedade só não vale para os Microempreendedores Individuais (MEIs). 

O melhor resultado nos últimos seis meses foi obtido em janeiro de 2020, com um total de 98,88 

milhões de notas eletrônicas emitidas. 

Ao solicitar a nota sempre que fizer uma compra no mercado varejista baiano, o consumidor 

também contribui com as entidades filantrópicas apoiadas pelo programa Sua Nota é um Show 

de Solidariedade. Nesse último caso, é necessário estar inscrito na campanha Nota Premiada 

Bahia (www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e solicitar, a cada compra, que o CPF cadastrado 

seja inserido na nota. A campanha tem hoje cerca de 563 mil participantes em todo o estado. 

O app Preço da Hora Bahia, o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade e a campanha 

Nota Premiada Bahia são iniciativas de cidadania fiscal do governo baiano. Desde que o Sua 

Nota teve as regras simplificadas e passou a ser vinculado à Nota Premiada Bahia, já foram 

repassados R$ 31,8 milhões às instituições participantes do programa. “Todas essas iniciativas 

só reforçam o quanto é importante o consumidor solicitar a nota fiscal em todas as compras”, 

explica o secretário da Fazenda, Manoel Vitório. 

NFC-e 

A Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica, que pode ser reconhecida pelo código de barras em 

formato quadrado, é emitida pelos contribuintes do ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) e registra as transações no varejo. É obrigação do comerciante varejista 

emitir o documento fiscal no momento da venda. A emissão do documento fiscal permite ao 

fisco verificar se o recolhimento do ICMS foi realizado da forma devida. 

De acordo com a Sefaz-Ba, os estabelecimentos obrigados a aderir à NFC-e mas que não 

emitirem o documento poderão ter a inscrição estadual tornada inapta, ficando, na prática, 

impedidos de operar. Além disso, podem receber uma multa cujo valor corresponde a 2% do 

total das vendas feitas com os documentos fiscais indevidos. O credenciamento pode ser feito 

no site www.sefaz.ba.gov.br, clicando em “Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica” > “Como se 

tornar emissor de NFC-e”. 

 

http://precodahora.ba.gov.br/
http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


 

 

 

segunda-feira, 17 de agosto de 2020 

Itabuna tem 1,47 milhão de notas eletrônicas emitidas em junho  
Quanto mais notas são emitidas mais informações passam a constar no banco de dados da 
Sefaz-Ba, o que traz benefícios diretos ao consumidor por contribuir para melhorar os 
resultados do aplicativo Preço da Hora Bahia. 
 
Com 22,29 milhões de Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas emitidas no último mês de junho, 
Salvador lidera o ranking das cidades baianas com maior número de documentos fiscais gerados. 
Mas, de acordo com os dados da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), a NFC-e 
expande-se também pelo interior do estado: quase 70% das 72,5 milhões notas expedidas em 
junho saíram de empresas localizadas fora da capital. Presente em todos os 417 municípios 
baianos e emitida por mais de 60 mil empresas, as notas eletrônicas geradas no estado durante o 
primeiro semestre de 2020 somaram 486 milhões. 
 
O ranking das dez cidades da Bahia com maior número de notas eletrônicas emitidas no mês de 
junho conta com municípios de diversas regiões. As cinco primeiras, além de Salvador, são Feira 
de Santana, com 3,76 milhões de notas, Vitória da Conquista, com 2,40 milhões, Lauro de Freitas, 
com 2,19 milhões, e Camaçari, com 2,11 milhões. Completam ainda o grupo, mas abaixo do 
montante de 2 milhões de documentos eletrônicos, Itabuna (1,47 milhão), Ilhéus (1,38 milhão), 
Porto Seguro (1,33 milhão), Juazeiro (1,32 milhão) e Barreiras (1,22 milhão). “Quanto mais notas 
eletrônicas são emitidas, mais efetivo é o trabalho do fisco”, afirma o secretário da Fazenda do 
Estado, Manoel Vitório. 
 
Ele lembra que o consumidor também se beneficia com o volume crescente de informações, que 
passam a constar no banco de dados da Sefaz-Ba, trazendo benefícios diretos por contribuir, por 
exemplo, para melhorar os resultados do aplicativo Preço da Hora Bahia, ferramenta de pesquisas 
de preço em tempo real, no celular ou no computador, lançada em abril pelo governador Rui Costa 
e que já consta com mais de 270 mil usuários. O app pode ser baixado na Apple Store, no Google 
Play ou no site precodahora.ba.gov.br, sem custo. 
 
Obrigatoriedade 
Desde o início de 2019, os contribuintes do Simples Nacional, ou seja, as micro e pequenas 
empresas, passaram também a emitir a NFC-e de forma obrigatória. De acordo com o Decreto nº 
16.434/15, a obrigatoriedade só não vale para os Microempreendedores Individuais (MEIs). O 
melhor resultado nos últimos seis meses foi obtido em janeiro de 2020, com um total de 98,88 
milhões de notas eletrônicas emitidas. 
 
Ao solicitar a nota sempre que fizer uma compra no mercado varejista baiano, o consumidor 
também contribui com as entidades filantrópicas apoiadas pelo programa Sua Nota é um Show de 
Solidariedade. Nesse último caso, é necessário estar inscrito na campanha Nota Premiada Bahia 
(www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e solicitar, a cada compra, que o CPF cadastrado seja 
inserido na nota. A campanha tem hoje cerca de 563 mil participantes em todo o estado. 
 
O app Preço da Hora Bahia, o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade e a campanha 
Nota Premiada Bahia são iniciativas de cidadania fiscal do governo baiano. Desde que o Sua Nota 
teve as regras simplificadas e passou a ser vinculado à Nota Premiada Bahia, já foram repassados 
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R$ 31,8 milhões às instituições participantes do programa. “Todas essas iniciativas só reforçam o 
quanto é importante o consumidor solicitar a nota fiscal em todas as compras”, explica o secretário 
da Fazenda, Manoel Vitório. 
 
NFC-e 
A Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica, que pode ser reconhecida pelo código de barras em 
formato quadrado, é emitida pelos contribuintes do ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços) e registra as transações no varejo. É obrigação do comerciante varejista 
emitir o documento fiscal no momento da venda. A emissão do documento fiscal permite ao fisco 
verificar se o recolhimento do ICMS foi realizado da forma devida. 
 
De acordo com a Sefaz-Ba, os estabelecimentos obrigados a aderir à NFC-e mas que não 
emitirem o documento poderão ter a inscrição estadual tornada inapta, ficando, na prática, 
impedidos de operar. Além disso, podem receber uma multa cujo valor corresponde a 2% do total 
das vendas feitas com os documentos fiscais indevidos. O credenciamento pode ser feito no site 
www.sefaz.ba.gov.br, clicando em "Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica" > "Como se tornar 
emissor de NFC-e". 

 

http://www.sefaz.ba.gov.br/


 

Ilhéus tem 1,38 milhão de notas 
eletrônicas emitidas em junho 
17 DE AGOSTO DE 2020 

 

Com 22,29 milhões de Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas emitidas no último 
mês de junho, Salvador lidera o ranking das cidades baianas com maior número de 
documentos fiscais gerados. Mas, de acordo com os dados da Secretaria da Fazenda 
do Estado (Sefaz-Ba), a NFC-e expande-se também pelo interior do estado: quase 
70% das 72,5 milhões notas expedidas em junho saíram de empresas localizadas fora 
da capital. Presente em todos os 417 municípios baianos e emitida por mais de 60 mil 
empresas, as notas eletrônicas geradas no estado durante o primeiro semestre de 
2020 somaram 486 milhões. 

O ranking das dez cidades da Bahia com maior número de notas eletrônicas emitidas 
no mês de junho conta com municípios de diversas regiões. As cinco primeiras, além 
de Salvador, são Feira de Santana, com 3,76 milhões de notas, Vitória da Conquista, 
com 2,40 milhões, Lauro de Freitas, com 2,19 milhões, e Camaçari, com 2,11 milhões. 
Completam ainda o grupo, mas abaixo do montante de 2 milhões de documentos 
eletrônicos, Itabuna (1,47 milhão), Ilhéus (1,38 milhão), Porto Seguro (1,33 milhão), 
Juazeiro (1,32 milhão) e Barreiras (1,22 milhão). “Quanto mais notas eletrônicas são 
emitidas, mais efetivo é o trabalho do fisco”, afirma o secretário da Fazenda do 
Estado, Manoel Vitório. 

Ele lembra que o consumidor também se beneficia com o volume crescente de 
informações, que passam a constar no banco de dados da Sefaz-Ba, trazendo 
benefícios diretos por contribuir, por exemplo, para melhorar os resultados do 
aplicativo Preço da Hora Bahia, ferramenta de pesquisas de preço em tempo real, no 
celular ou no computador, lançada em abril pelo governador Rui Costa e que já consta 
com mais de 270 mil usuários. O app pode ser baixado na Apple Store, no Google 
Play ou no site precodahora.ba.gov.br, sem custo. 
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Obrigatoriedade 

Desde o início de 2019, os contribuintes do Simples Nacional, ou seja, as micro e 
pequenas empresas, passaram também a emitir a NFC-e de forma obrigatória. De 
acordo com o Decreto nº 16.434/15, a obrigatoriedade só não vale para os 
Microempreendedores Individuais (MEIs). O melhor resultado nos últimos seis meses 
foi obtido em janeiro de 2020, com um total de 98,88 milhões de notas eletrônicas 
emitidas. 

Ao solicitar a nota sempre que fizer uma compra no mercado varejista baiano, o 
consumidor também contribui com as entidades filantrópicas apoiadas pelo programa 
Sua Nota é um Show de Solidariedade. Nesse último caso, é necessário estar inscrito 
na campanha Nota Premiada Bahia (www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e solicitar, a 
cada compra, que o CPF cadastrado seja inserido na nota. A campanha tem hoje 
cerca de 563 mil participantes em todo o estado. 

O app Preço da Hora Bahia, o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade e a 
campanha Nota Premiada Bahia são iniciativas de cidadania fiscal do governo baiano. 
Desde que o Sua Nota teve as regras simplificadas e passou a ser vinculado à Nota 
Premiada Bahia, já foram repassados R$ 31,8 milhões às instituições participantes do 
programa. “Todas essas iniciativas só reforçam o quanto é importante o consumidor 
solicitar a nota fiscal em todas as compras”, explica o secretário da Fazenda, Manoel 
Vitório. 

NFC-e 

A Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica, que pode ser reconhecida pelo código de 
barras em formato quadrado, é emitida pelos contribuintes do ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços) e registra as transações no varejo. É obrigação 
do comerciante varejista emitir o documento fiscal no momento da venda. A emissão 
do documento fiscal permite ao fisco verificar se o recolhimento do ICMS foi realizado 
da forma devida. 

De acordo com a Sefaz-Ba, os estabelecimentos obrigados a aderir à NFC-e mas que 
não emitirem o documento poderão ter a inscrição estadual tornada inapta, ficando, na 
prática, impedidos de operar. Além disso, podem receber uma multa cujo valor 
corresponde a 2% do total das vendas feitas com os documentos fiscais indevidos. O 
credenciamento pode ser feito no site www.sefaz.ba.gov.br, clicando em “Nota Fiscal 
do Consumidor Eletrônica” > “Como se tornar emissor de NFC-e”. 

 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


 

Ilhéus tem 1,38 milhão de notas 

eletrônicas emitidas em junho 
Por Blog Agravo / 17 de agosto de 2020 às 15:25 

 

Com 22,29 milhões de Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas emitidas no último mês de 

junho, Salvador lidera o ranking das cidades baianas com maior número de documentos fiscais 

gerados. Mas, de acordo com os dados da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), a 

NFC-e expande-se também pelo interior do estado: quase 70% das 72,5 milhões notas expedidas 

em junho saíram de empresas localizadas fora da capital. Presente em todos os 417 municípios 

baianos e emitida por mais de 60 mil empresas, as notas eletrônicas geradas no estado durante o 

primeiro semestre de 2020 somaram 486 milhões. 

O ranking das dez cidades da Bahia com maior número de notas eletrônicas emitidas no mês de 

junho conta com municípios de diversas regiões. As cinco primeiras, além de Salvador, são 

Feira de Santana, com 3,76 milhões de notas, Vitória da Conquista, com 2,40 milhões, Lauro de 

Freitas, com 2,19 milhões, e Camaçari, com 2,11 milhões. Completam ainda o grupo, mas 

abaixo do montante de 2 milhões de documentos eletrônicos, Itabuna (1,47 milhão), Ilhéus (1,38 

milhão), Porto Seguro (1,33 milhão), Juazeiro (1,32 milhão) e Barreiras (1,22 milhão). “Quanto 

mais notas eletrônicas são emitidas, mais efetivo é o trabalho do fisco”, afirma o secretário da 

Fazenda do Estado, Manoel Vitório. 
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Ele lembra que o consumidor também se beneficia com o volume crescente de informações, que 

passam a constar no banco de dados da Sefaz-Ba, trazendo benefícios diretos por contribuir, por 

exemplo, para melhorar os resultados do aplicativo Preço da Hora Bahia, ferramenta de 

pesquisas de preço em tempo real, no celular ou no computador, lançada em abril pelo 

governador Rui Costa e que já consta com mais de 270 mil usuários. O app pode ser baixado na 

Apple Store, no Google Play ou no site precodahora.ba.gov.br, sem custo. 

Obrigatoriedade 

Desde o início de 2019, os contribuintes do Simples Nacional, ou seja, as micro e pequenas 

empresas, passaram também a emitir a NFC-e de forma obrigatória. De acordo com o Decreto 

nº 16.434/15, a obrigatoriedade só não vale para os Microempreendedores Individuais (MEIs). 

O melhor resultado nos últimos seis meses foi obtido em janeiro de 2020, com um total de 98,88 

milhões de notas eletrônicas emitidas. 

Ao solicitar a nota sempre que fizer uma compra no mercado varejista baiano, o consumidor 

também contribui com as entidades filantrópicas apoiadas pelo programa Sua Nota é um Show 

de Solidariedade. Nesse último caso, é necessário estar inscrito na campanha Nota Premiada 

Bahia (www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e solicitar, a cada compra, que o CPF cadastrado 

seja inserido na nota. A campanha tem hoje cerca de 563 mil participantes em todo o estado. 

O app Preço da Hora Bahia, o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade e a campanha 

Nota Premiada Bahia são iniciativas de cidadania fiscal do governo baiano. Desde que o Sua 

Nota teve as regras simplificadas e passou a ser vinculado à Nota Premiada Bahia, já foram 

repassados R$ 31,8 milhões às instituições participantes do programa. “Todas essas iniciativas 

só reforçam o quanto é importante o consumidor solicitar a nota fiscal em todas as compras”, 

explica o secretário da Fazenda, Manoel Vitório. 

NFC-e 

A Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica, que pode ser reconhecida pelo código de barras em 

formato quadrado, é emitida pelos contribuintes do ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) e registra as transações no varejo. É obrigação do comerciante varejista 

emitir o documento fiscal no momento da venda. A emissão do documento fiscal permite ao 

fisco verificar se o recolhimento do ICMS foi realizado da forma devida. 

De acordo com a Sefaz-Ba, os estabelecimentos obrigados a aderir à NFC-e mas que não 

emitirem o documento poderão ter a inscrição estadual tornada inapta, ficando, na prática, 

impedidos de operar. Além disso, podem receber uma multa cujo valor corresponde a 2% do 

total das vendas feitas com os documentos fiscais indevidos. O credenciamento pode ser feito 

no site www.sefaz.ba.gov.br, clicando em “Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica” > “Como se 

tornar emissor de NFC-e”. 
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Juazeiro tem 1,32 milhão de notas 

eletrônicas emitidas em junho 

 

Com 22,29 milhões de Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas emitidas no último mês de junho, Salvador 

lidera o ranking das cidades baianas com maior número de documentos fiscais gerados. Mas, de acordo com 

os dados da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), a NFC-e expande-se também pelo interior do 

estado: quase 70% das 72,5 milhões notas expedidas em junho saíram de empresas localizadas fora da capital. 

Presente em todos os 417 municípios baianos e emitida por mais de 60 mil empresas, as notas eletrônicas 

geradas no estado durante o primeiro semestre de 2020 somaram 486 milhões. 

O ranking das dez cidades da Bahia com maior número de notas eletrônicas emitidas no mês de junho conta 

com municípios de diversas regiões. As cinco primeiras, além de Salvador, são Feira de Santana, com 3,76 

milhões de notas, Vitória da Conquista, com 2,40 milhões, Lauro de Freitas, com 2,19 milhões, e Camaçari, 

com 2,11 milhões. Completam ainda o grupo, mas abaixo do montante de 2 milhões de documentos 

eletrônicos, Itabuna (1,47 milhão), Ilhéus (1,38 milhão), Porto Seguro (1,33 milhão), Juazeiro (1,32 milhão) e 

Barreiras (1,22 milhão). "Quanto mais notas eletrônicas são emitidas, mais efetivo é o trabalho do fisco", 

afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório. 

Ele lembra que o consumidor também se beneficia com o volume crescente de informações, que passam a 

constar no banco de dados da Sefaz-Ba, trazendo benefícios diretos por contribuir, por exemplo, para 

melhorar os resultados do aplicativo Preço da Hora Bahia, ferramenta de pesquisas de preço em tempo real, 

no celular ou no computador, lançada em abril pelo governador Rui Costa e que já consta com mais de 270 

mil usuários. O app pode ser baixado na Apple Store, no Google Play ou no site precodahora.ba.gov.br, sem 

custo. 

Obrigatoriedade 
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Desde o início de 2019, os contribuintes do Simples Nacional, ou seja, as micro e pequenas empresas, 

passaram também a emitir a NFC-e de forma obrigatória. De acordo com o Decreto nº 16.434/15, a 

obrigatoriedade só não vale para os Microempreendedores Individuais (MEIs). O melhor resultado nos 

últimos seis meses foi obtido em janeiro de 2020, com um total de 98,88 milhões de notas eletrônicas 

emitidas. 

Ao solicitar a nota sempre que fizer uma compra no mercado varejista baiano, o consumidor também 

contribui com as entidades filantrópicas apoiadas pelo programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. 

Nesse último caso, é necessário estar inscrito na campanha Nota Premiada Bahia 

(www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e solicitar, a cada compra, que o CPF cadastrado seja inserido na nota. A 

campanha tem hoje cerca de 563 mil participantes em todo o estado. 

O app Preço da Hora Bahia, o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade e a campanha Nota Premiada 

Bahia são iniciativas de cidadania fiscal do governo baiano. Desde que o Sua Nota teve as regras 

simplificadas e passou a ser vinculado à Nota Premiada Bahia, já foram repassados R$ 31,8 milhões às 

instituições participantes do programa. "Todas essas iniciativas só reforçam o quanto é importante o 

consumidor solicitar a nota fiscal em todas as compras", explica o secretário da Fazenda, Manoel Vitório. 

NFC-e 

A Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica, que pode ser reconhecida pelo código de barras em formato 

quadrado, é emitida pelos contribuintes do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) e 

registra as transações no varejo. É obrigação do comerciante varejista emitir o documento fiscal no momento 

da venda. A emissão do documento fiscal permite ao fisco verificar se o recolhimento do ICMS foi realizado 

da forma devida. 

De acordo com a Sefaz-Ba, os estabelecimentos obrigados a aderir à NFC-e mas que não emitirem o 

documento poderão ter a inscrição estadual tornada inapta, ficando, na prática, impedidos de operar. Além 

disso, podem receber uma multa cujo valor corresponde a 2% do total das vendas feitas com os documentos 

fiscais indevidos. O credenciamento pode ser feito no site www.sefaz.ba.gov.br, clicando em "Nota Fiscal do 

Consumidor Eletrônica" > "Como se tornar emissor de NFC-e". 

Ascom Sefaz/BA  
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Juazeiro tem 1,32 milhão de notas 

eletrônicas emitidas em junho  

Postado em 17 de agosto de 2020 por Josélia Maria 

Com 22,29 milhões de Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas emitidas no último mês de junho, 
Salvador lidera o ranking das cidades baianas com maior número de documentos fiscais gerados. Mas, 
de acordo com os dados da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba), a NFC-e expande-se 
também pelo interior do estado: quase 70% das 72,5 milhões notas expedidas em junho saíram de 
empresas localizadas fora da capital. Presente em todos os 417 municípios baianos e emitida por mais de 
60 mil empresas, as notas eletrônicas geradas no estado durante o primeiro semestre de 2020 somaram 
486 milhões. 

O ranking das dez cidades da Bahia com maior número de notas eletrônicas emitidas no mês de junho 
conta com municípios de diversas regiões. As cinco primeiras, além de Salvador, são Feira de Santana, 
com 3,76 milhões de notas, Vitória da Conquista, com 2,40 milhões, Lauro de Freitas, com 2,19 milhões, 
e Camaçari, com 2,11 milhões. Completam ainda o grupo, mas abaixo do montante de 2 milhões de 
documentos eletrônicos, Itabuna (1,47 milhão), Ilhéus (1,38 milhão), Porto Seguro (1,33 milhão), Juazeiro 
(1,32 milhão) e Barreiras (1,22 milhão). “Quanto mais notas eletrônicas são emitidas, mais efetivo é o 
trabalho do fisco”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório. 

Ele lembra que o consumidor também se beneficia com o volume crescente de informações, que passam 
a constar no banco de dados da Sefaz-Ba, trazendo benefícios diretos por contribuir, por exemplo, para 
melhorar os resultados do aplicativo Preço da Hora Bahia, ferramenta de pesquisas de preço em tempo 
real, no celular ou no computador, lançada em abril pelo governador Rui Costa e que já consta com mais 
de 270 mil usuários. O app pode ser baixado na Apple Store, no Google Play ou no site 
precodahora.ba.gov.br, sem custo. 

Obrigatoriedade 

Desde o início de 2019, os contribuintes do Simples Nacional, ou seja, as micro e pequenas empresas, 
passaram também a emitir a NFC-e de forma obrigatória. De acordo com o Decreto nº 16.434/15, a 
obrigatoriedade só não vale para os Microempreendedores Individuais (MEIs). O melhor resultado nos 
últimos seis meses foi obtido em janeiro de 2020, com um total de 98,88 milhões de notas eletrônicas 
emitidas. 

Ao solicitar a nota sempre que fizer uma compra no mercado varejista baiano, o consumidor também 
contribui com as entidades filantrópicas apoiadas pelo programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. 
Nesse último caso, é necessário estar inscrito na campanha Nota Premiada Bahia 
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(www.notapremiadabahia.ba.gov.br) e solicitar, a cada compra, que o CPF cadastrado seja inserido na 
nota. A campanha tem hoje cerca de 563 mil participantes em todo o estado. 

O app Preço da Hora Bahia, o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade e a campanha Nota 
Premiada Bahia são iniciativas de cidadania fiscal do governo baiano. Desde que o Sua Nota teve as 
regras simplificadas e passou a ser vinculado à Nota Premiada Bahia, já foram repassados R$ 31,8 
milhões às instituições participantes do programa. “Todas essas iniciativas só reforçam o quanto é 
importante o consumidor solicitar a nota fiscal em todas as compras”, explica o secretário da Fazenda, 
Manoel Vitório. 

NFC-e 

A Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica, que pode ser reconhecida pelo código de barras em formato 
quadrado, é emitida pelos contribuintes do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) e 
registra as transações no varejo. É obrigação do comerciante varejista emitir o documento fiscal no 
momento da venda. A emissão do documento fiscal permite ao fisco verificar se o recolhimento do ICMS 
foi realizado da forma devida. 

De acordo com a Sefaz-Ba, os estabelecimentos obrigados a aderir à NFC-e mas que não emitirem o 
documento poderão ter a inscrição estadual tornada inapta, ficando, na prática, impedidos de operar. 
Além disso, podem receber uma multa cujo valor corresponde a 2% do total das vendas feitas com os 
documentos fiscais indevidos. O credenciamento pode ser feito no site www.sefaz.ba.gov.br, clicando em 
“Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica” > “Como se tornar emissor de NFC-e”. 
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Carreta   com   44   mil   litros   de   combustível   é  
apreendida   com   nota   fiscal   fraudada   na   BR-242;  
esta   é   a   3º   em   agosto  

Apreensão   aconteceu   na   BR-242,   no   trecho   da   cidade   de   Boa   Vista  
do   Tupim,   na   região   da   Chapada   Diamantina.   Sefaz   investiga.  
Por   G1   BA  

18/08/2020   06h24    Atualizado   há   4   horas  

 

Carreta   com   44   mil   litros   de   combustível   é   apreendida   com   nota   fiscal  
fraudada   na   BR-242   —   Foto:   Divulgação/PRF-BA  
Mais   uma   carreta   de   combustível   foi   apreendida   com   nota   fiscal   fraudada,  
desta   vez   no   Km   270   da   BR-242,   no   trecho   da   cidade   de   Boa   Vista   do  
Tupim,   na   região   da   Chapada   Diamantina.   Esse   é   o   terceiro   veículo  
apreendido   com   fraudes   na   nota   fiscal.  
A   carreta   foi   apreendida   no   domingo   (16).   De   acordo   com   a   Polícia  
Rodoviária   Federal   (PRF),   o   veículo   transportava   44   mil   litros   de   álcool  
hidratado.   O   material,   que   foi   encontrado   durante   vistoria,   estava   sendo  
levado   para   o   Rio   Grande   do   Norte.  
Ao   ser   abordado,   o   motorista   demonstrou   nervosismo   e   deu   informações  
contraditórias   com   relação   ao   destino   da   carga,   segundo   a   PRF.   A  



/

Secretária   da   Fazenda   do   Estado   da   Bahia   (Sefaz)    foi   chamada   no   local  
e   constatou   a   sonegação   fiscal.  
O   combustível   e   a   carreta   foram   retidos   na   unidade   operacional   da   PRF   de  
Itaberaba   e   só   serão   liberados   quando   a   Sefaz   apurar   as   irregularidades.  
Na   última   quarta-feira   (12),   a    secretaria   pediu   a   abertura   de   um  
inquérito   para   apurar   fraudes   no   comércio   e   transporte   de  
combustível   na   Bahia .  
Duas   outras   carretas   de   combustíveis   foram   apreendidas   neste   mês.    Uma  
das   apreensões   aconteceu   na   noite   do   dia   7 ,   e   a   outra   na   manhã   do   dia  
8.   De   acordo   com   a   Sefaz,   o   inquérito   foi   aberto   pelo   Departamento   de  
Repressão   e   Combate   ao   Crime   Organizado   (Draco)   da   Polícia   Civil,   por  
causa   das   similaridades   entre   as   duas   apreensões.  
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União desembolsa R$ 5,7 bilhões como
avalista de Estados
14 Estados e sete prefeituras estão impedidos de contratar empréstimos com
garantia federal, aponta Tesouro

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

Quatorze Estados e sete prefeituras estão impedidos de contratar empréstimos com

garantia da União, informa relatório publicado ontem pela Secretaria do Tesouro

Nacional. Na maior parte, são entes subnacionais que tomaram recursos tendo a

União como avalista, mas não fizeram seus pagamentos. Nesses casos, o governo

federal precisa honrar o compromisso.

De janeiro a julho deste ano, a União precisou desembolsar R$ 5,658 bilhões na

condição de avalista de Estados e outros R$ 30,95 milhões para cobrir pagamentos

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


não realizados por prefeituras. É um aumento de 23,18% na comparação com igual

período de 2019.

Quando um pagamento deixa de ser feito por um Estado ou município, a União

quita a prestação, mas depois pode recuperar os recursos, ao executar

contragarantias oferecidas pelo ente subnacional. No entanto, em muitos casos há

impedimento judicial.

“Pelo fato de a União estar impedida de recuperar as contragarantias de diversos

Estados que obtiveram liminares judiciais suspendendo a execução das referidas

contragarantias, e também as relativas ao Estado do Rio de Janeiro, que está sob o

Regime de Recuperação Fiscal (RRF), os valores honrados no ano aumentaram a

necessidade de financiamento da dívida pública federal”, diz nota divulgada pelo

Tesouro. Amapá, Goiás, Minas Gerais, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul

obtiveram liminares que barram a execução de contragarantias.

Quando a União precisa honrar uma garantia, o Estado ou município fica 12 meses

sem poder tomar novos empréstimos com aval federal. No caso do Estado de São

Paulo, por exemplo, novas operações estão suspensas até 25 de maio de 2021, por

causa de um pagamento de R$ 290 milhões.

A lista de Estados impedidos de contratar novos empréstimos pelo fato de haverem

acionado a garantia da União são: Amapá, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do

Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, São

Paulo e Tocantins. Também estão nessa situação os seguintes municípios: Belford

Roxo (RJ), Cachoeirinha (RS), Chapecó (SC), Goiânia (GO), Natal (RN), Novo Hamburgo
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(RS) e Rio Grande (RS). O Estado de Sergipe está com novas operações suspensas,

mas por outro motivo: atraso nos pagamentos.

De acordo com dados do Tesouro, em julho foram honradas R$ 178,77 milhões em

dívidas, de: Minas Gerais (R$ 167,94 milhões), Rio de Janeiro (R$ 7,94 milhões) e Rio

Grande do Norte (R$ 2,89 milhões).

No acumulado do ano de 2020, seis Estados foram responsáveis por 94,78% do

valor honrado pela União: Minas Gerais (R$ 2,10 bilhões, ou 36,90% do total), Rio de

Janeiro (R$ 2,05 bilhões ou 36,05% do total), Goiás (R$ 553,18 milhões, ou 9,72% do

total), Pernambuco (R$ 354,85 milhões ou 6,24% do total), Bahia (R$ 239,80 milhões,

ou 4,21% do total) e Rio Grande do Norte (R$ 94,27 milhões, ou 1,66% do total).

Desde 2016, quando a crise fiscal se agravou, o Tesouro já honrou R$ 25,304 bilhões

em dívidas não pagas de Estados e municípios. A maior parte foi para o Estado do

Rio de Janeiro: R$ 16,338 bilhões. Em seguida, vêm Minas Gerais, com R$ 5,960

bilhões, e Goiás, com R$ 1,357 bilhão.
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O mais escolhido pelos artistas agora com frete grátis para Lauro De Freitas e região
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Sertanejo aparece muito mais magro e causa espanto

Truques de bicarbonato de sódio que todos deveriam conhecer

Médico alerta: Pare de comer esses 3 alimentos hoje

Mulher de Lauro De Freitas descobre solução para varizes em planta
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Terça, 18 de Agosto de 2020 - 09:00 

Rui envia à AL-BA projeto que altera destino de verbas para gestão 
de indústrias na Bahia 
por Lucas Arraz 

 
 

O governador Rui Costa (PT) enviou à Assembleia Legislativa da Bahia (AL-BA) um projeto que 
prevê mudança na destinação das verbas do Fundo Estadual de Desenvolvimento das Áreas 
Industriais, Comerciais e de Serviços (Funedic).  
  
No texto encaminhado ao Legislativo, o petista quer que as verbas do fundo, antes 
exclusivamente destinadas para conservar a infraestrutura de áreas industriais da extinta 
Sudic, seja voltada a instalação de novos empreendimentos industriais, comerciais ou de 
serviços no estado. 
  
Na prática, a mudança retira menções a Sudic do texto da lei e possibilita o estado utilizar o 
fundo criado para manutenção do parque industrial da Bahia na atração de novas empresas 
dos três setores - incluindo agora o setor do comércio e serviços - . O projeto foi encaminhado 
com pedido de urgência. 
  
A Sudic foi extinta por Rui em reforma administrativa no início de 2019. 
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Segunda, 17 de Agosto de 2020 - 22:40 

Governo vai remanejar investimentos sem 'furar' teto de gastos, diz 
Guedes 
 

O ministro Paulo Guedes afirmou nesta segunda-feira (17) que o governo vai fazer 
remanejamento de recursos a fim de criar as condições para que sejam feitos investimentos 
públicos sem "furar" o teto de gastos (regra que limita o crescimento das despesas da União). 
  
Guedes fez a afirmação no início da noite, ao deixar o Ministério da Economia, após uma 
reunião com o senador Márcio Bittar (MDB-AC), relator do Orçamento Geral da União de 2021. 
Antes do encontro com o senador, Guedes se reuniu com o presidente Jair Bolsonaro e com o 
ministro Luiz Eduardo Ramos (Secretaria de Governo) no Palácio do Planalto, segundo o G1. 
  
"Vai haver um remanejamento de recursos. Estamos vendo o que pode ser remanejado", 
afirmou. 
  
Segundo informou o blog de Valdo Cruz, o presidente da República, Jair Bolsonaro, pediu a 
Guedes para buscar mais recursos a fim de assegurar investimentos sem ferir o limite de 
despesas previsto no teto de gastos, principal âncora fiscal do governo. Em maio, devido à 
pandemia do coronavírus, o Congresso aprovou o chamado "orçamento de guerra", que 
permitiu ao governo fazer gastos além daqueles previstos no orçamento, a fim de atender as 
necessidades de mais investimentos em saúde e de renda para trabalhadores informais 
durante a crise. 
  
O pedido de Bolsonaro a Guedes foi feito depois de uma declaração do ministro na qual 
criticou, sem citar nomes, auxiliares que estariam aconselhando o presidente a fazer mais 
investimentos públicos como forma de se fortalecer politicamente para a disputa da reeleição 
em 2022. Guedes disse que se Bolsonaro admitisse "furar" o teto de gastos iria se aproximar 
de uma "zona de impeachment" (veja no vídeo abaixo). 
  
Essas declarações motivaram uma reunião convocada por Bolsonaro, no Palácio da Alvorada, 
depois da qual ele e os presidentes da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ) e do Senado, Davi 
Alcolumbre (DEM-AP), manifestaram apoio à preservação do teto de gastos. 
  
De acordo com o blog de Valdo Cruz, assessores da Economia e líderes do Congresso apontam 
espaço no Orçamento da União deste ano para remanejar R$ 5 bilhões de outras áreas e 
transferir para investimentos para as pastas dos ministros Rogério Marinho (Desenvolvimento 
Regional) e Tarcisio de Freitas (Infraestrutura), sem furar o teto de gastos. 
  
"Os R$ 5 bi, a conversa é a seguinte: tinha havido uma sobra de duas medidas provisórias, em 
torno de R$ 15 bilhões, recursos passados para estados e municípios, e que não haviam 
chegado à base, não foram usados. O presidente da Câmara, o presidente do Senado, 
deputados e o ministro [Luiz Eduardo] Ramos [Secretaria de Governo] estávamos todos 
conversando sobre remanejamento de verbas. Ninguém estava querendo furar teto. Meu alerta 
era esse: se alguém estiver querendo furar teto, isso é ruim para o presidente", disse Guedes 
na noite desta segunda. 
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O ministro afirmou que considera "absolutamente natural" um governo querer fazer obras 
públicas. "Qualquer governo quer fazer investimento. Mas nós temos uma Lei de 
Responsabilidade Fiscal", declarou. 
  
"É inteiramente natural, o presidente da República com 60 milhões de votos querer fazer uma 
ponte no rio Xingu. Está certo. Tem que caber isso no orçamento público. Ele quer levar água 
para o Nordeste. Está certo também. Mas esse recurso tem que vir de algum lugar. A escolha 
dessa decisão e onde sai esse recurso que é o contexto da política", disse. 
  
O ministro disse que o governo que qualquer gasto e qualquer remanejamento de recursos 
terá que respeitar a Lei Responsabilidade Fiscal. 
  
“Nós não vamos fazer nada errado, o presidente naquele dia, eu reafirmo, aquela conversa no 
espelho [d'água] do Alvorada, se há uma síntese, é a seguinte: estamos todos sob o mesmo 
teto, e, segundo, estamos retomando as reformas.” Guedes afirmou que não há divergências 
entre ele o presidente Jair Bolsonaro. 
  
"Existe muita confiança do presidente em mim e muita confiança minha no presidente. Nos 
conhecemos há dois anos atrás, dois anos e meio atrás. Eu não tive ainda nenhum ato que me 
indicasse, que me sugerisse que eu não devesse confiar no presidente. Da mesma forma, eu 
não faltei em nenhum momento a confiança que ele depositou em mim", declarou Guedes. 
  
Segundo ele, "nos momentos decisivos", Bolsonaro sempre o apoiou. 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
Segunda, 17 de Agosto de 2020 - 22:00 

BNDES concedeu mais de R$ 10 bilhões em empréstimos durante a 
pandemia 
O Programa Emergencial de Acesso a Crédito (PEAC), operacionalizado pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), totalizou R$ 10 bilhões em créditos concedidos 
a 12.529 pequenas e médias empresas (PMEs), que respondem pela geração de 660 mil 
empregos no país. Oitenta por cento desse valor são garantidos pelo programa, que começou 
a funcionar no dia 30 de junho passado. A informação foi divulgada nesta segunda-feira (17) 
pelo BNDES. 
  
Trinta e cinco agentes financeiros já estão habilitados a oferecer os empréstimos, que podem 
variar de R$ 5 mil até R$ 10 milhões. Podem participar do programa pequenas e médias 
empresas que faturaram entre R$ 360 mil e R$ 300 milhões, no ano passado. Por meio do 
programa, são concedidas garantias para diminuir os impactos econômicos provocados pela 
pandemia do novo coronavírus, de acordo com a Agência Brasil.  
  
Segundo informou o banco, os recursos utilizados para as garantias vieram de aporte inicial de 
R$ 5 bilhões do Tesouro Nacional. Esses recursos para garantias permitem a alavancagem de 
recursos para financiamentos em até cinco vezes. Dessa forma, o valor dos empréstimos pode 
chegar a R$ 25 bilhões. 
  
De acordo com a evolução da demanda, o Tesouro poderá colocar até R$ 20 billhões no 
programa, o que pode significar R$ 100 bilhões em financiamentos para pequenas e médias 
empresas. O programa tem vigência até 31 de dezembro deste ano. 
  
As empresas que desejarem obter financiamento com a garantia do PEAC podem obter mais 
informações neste site. Os agentes financeiros habilitados também podem ser consultados. 
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Economia   E   Mercado  

AGU   recuperou   3,29   bilhões   para   os   cofres   públicos   no  
primeiro   semestre   de   2020  

 
17   de   Agosto   de   2020   às   18:37    Por:    Reprodução/Agência   Brasil     Por:    Redação   BNews     0comentários  

A   Advocacia-Geral   da   União   (AGU)   recuperou   3,29   bilhões   para   os   cofres   públicos  
no   primeiro   semestre   de   2020.   A   informação   foi   divulgada   pelo   órgão   nesta  
segunda-feira   (17).  

O   montante   engloba   atuações   da   Procuradoria-Geral   da   União   (PGU)   e   da  
Procuradoria-Geral   Federal   (PGF),   e   é   32,83%   maior   que   o   obtido   no   mesmo   período  
do   ano   passado   -   quando   foram   arrecadados   R$   2,48   bilhões.  

A   quantia   foi   recuperada   por   meio   de   cobranças   judiciais   e   acordos.   Somente   no  
âmbito   da   PGF,   responsável   pela   representação   judicial   de   autarquias   e   fundações  
públicas   federais,   foram   R$   2,39   bilhões   recuperados   no   primeiro   semestre   de   2020.  

O   montante   foi   obtido   por   meio   de   ações   regressivas,   de   ressarcimento   e   de  
cobranças   dos   valores   devidos   às   164   autarquias   e   fundações   federais.   Já   na   PGU,   a  
recuperação   R$   895,7   milhões   nos   meses   primmeiros   meses   do   ano.  



Parte   significativa   do   valor   recuperado   -   cerca   de   R$   459,5   milhões   -   é   decorrente   de  
recursos   depositados   ou   bloqueados   no   âmbito   da   operação   Lava   Jato.  
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Reforma ampla 

Aprovar a CBS, deixando para depois a discussão 
sobre o ICMS e o ISS, mais atrapalha que ajuda 

 Bernard Appy*, O Estado de S.Paulo 

18 de agosto de 2020 | 04h00 

Em artigo publicado ontem, Ernesto Lozardo e Melina Lukic defendem 

que a reforma tributária deveria ser iniciada por meio da criação da 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), que trata apenas de tributos 

federais, deixando para um segundo momento a reforma dos tributos 

estaduais (ICMS) e municipais (ISS). Em que pese a qualidade técnica 

dos autores, sua análise política – que se contrapõe ao projeto de uma 

reforma tributária ampla, que inclua o ICMS e o ISS – está equivocada 

por diversos motivos. 

Em primeiro lugar, os autores alegam que a aprovação de uma reforma 

apenas dos tributos federais seria politicamente mais fácil. Este é um 

argumento enganoso, pois o custo político da aprovação da CBS não 

parece ser menor que o de uma reforma ampla, em particular no que 

diz respeito à resistência do setor de serviços, que – em boa medida por 

incompreensão – se opõe à adoção de uma alíquota uniforme na 

tributação do consumo. Ao contrário, a CBS pode gerar até mais 

resistência do setor de serviços, por causa da ausência de transição. Já 

as propostas de reforma ampla (PEC 45, da Câmara dos Deputados, 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ISS
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados


e PEC 110, do Senado) propõem uma transição entre cinco e dez anos, 

que mitiga muito o efeito da mudança de preços relativos. 

Para reduzir o impacto da falta de transição sobre o setor de serviços, 

os autores propõem uma medida desacertada, que seria a redução do 

porcentual de 32% aplicado para os prestadores de serviços no regime 

do lucro presumido. Essa medida amplificaria uma das maiores 

distorções do modelo brasileiro de tributação da renda, que é a baixa 

tributação de empresas cujo lucro efetivo é muito superior a 32% do 

faturamento (podendo chegar a 80% ou 90% em alguns casos). O pior 

é que seriam favorecidas mesmo empresas beneficiadas pela CBS – 

como os prestadores de serviços que estão no meio da cadeia produtiva 

e darão crédito integral para seus clientes. 

É muito importante que as alterações no sistema tributário do País sejam 

aprovadas. Foto: Najara Araújo/Câmara dos Deputados 

Em segundo lugar, é verdade que a inclusão do ICMS e do ISS 

na reforma tributária pode exigir o aporte de recursos da União 

para o Fundo de Desenvolvimento Regional (FDR), o que gera alguma 

complexidade política. Mas essa é uma equação muito mais fácil de ser 

resolvida numa reforma ampla que numa reforma apenas dos impostos 

subnacionais, em que a União tem menos interesse no resultado. 

Se o custo do FDR para a União não for muito elevado, o impacto 

positivo do maior crescimento resultante da reforma sobre as receitas 

federais certamente será mais que suficiente para financiá-lo. O que 

não faz sentido é a União alegar que não tem recursos para financiar o 

FDR ao mesmo tempo que se discute a destinação de 30% dos recursos 

da partilha do pré-sal para os Estados e municípios, sem nenhuma 

contrapartida. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/senado-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Uni%C3%A3o


Por fim, os autores mencionam que a alíquota de 12% da CBS seria um 

indicativo de que a alíquota do IBS criado pela PEC 45 seria muito 

elevada, o que dificultaria sua aprovação. O que os autores esquecem é 

que a alíquota do IBS, ao contrário da CBS, é exatamente aquela que 

mantém a carga tributária atual, apenas explicitando o que a população 

já paga. Adicionalmente, há várias características do modelo da PEC 45 

que fazem com que a alíquota seja mais baixa (como a dedução da 

receita da Cide-combustíveis, que será calibrada para manter a 

tributação atual da gasolina), além de haver fortes indícios de que a 

alíquota de 12% da CBS está superestimada. 

Em suma, ao contrário do que alegam os autores, tudo indica que a 

aprovação da CBS, deixando para um segundo momento a discussão 

sobre o ICMS e o ISS, mais atrapalha que ajuda. De um lado, porque 

consumiria a energia política disponível para a aprovação de uma 

reforma ampla. De outro, porque, depois de criada a CBS, o governo 

federal tende a perder o interesse na criação de um IVA subnacional. 

Por fim, porque o desenho da CBS é tal que exige uma alíquota mais 

alta que a necessária para garantir a mesma receita no IBS – o que 

pode gerar resistências à extensão do modelo para o ICMS e o ISS. 
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Empresários pressionam por incentivo
Entidades empresariais defendem que seja prorrogada a desoneração de folha
aplicada atualmente a 17 segmentos

Por Marta Watanabe — De São Paulo

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

Uma desoneração de folha ampla, que beneficie todas as atividades, conforme

defende o ministro da Economia, Paulo Guedes, é uma discussão prioritária.

Enquanto o governo federal não envia uma proposta concreta sobre o assunto,

porém, entidades empresariais ouvidas pelo Valor defendem que seja prorrogada a

desoneração de folha aplicada atualmente a 17 segmentos. Embora mais restrito,

calcado em uma troca de base de cálculo, o benefício, alegam, ameniza a pesada

carga sobre folha, ajuda a preservar empregos e deve facilitar a retomada no pós

pandemia.

O presidente da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg), Flávio

Roscoe, diz que a entidade apoia a desoneração ampla de folha financiada por

alguma tributação sobre transações financeiras. Mas também apoia a prorrogação

mais imediata da desoneração de folha que hoje troca a base de cálculo para 17

segmentos.

Caso contrário, diz ele, corre-se o risco de não ter nem o benefício mais amplo e

nem o mais restrito a partir de janeiro do ano que vem. Isso, diz, atingiria setores

importantes beneficiados atualmente com a desoneração. Ele destaca a construção

civil, cuja retomada pode ter efeito contracíclico importante. Esse setor, argumenta,

que conta atualmente com o cenário mais favorável de juros baixos. Também

ressalta o setor de transporte, que afeta transversalmente outras atividades.
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Instituída em 2011 com o objetivo de incentivar formalização de empregos, a

desoneração de folha chegou a contemplar 50 setores. Com a crise fiscal, seu

alcance foi limitado gradativamente. Além de construção civil e transporte, também

são beneficiados hoje os segmentos têxtil, de serviços de tecnologia, de calçados, call

center e comunicação social, entre outros.

Ao mudar a base de cálculo da folha de salário para o faturamento, a desoneração

permite que a contribuição previdenciária do empregador varie conforme o nível de

receitas, ressalta Roscoe. Também ameniza o acúmulo de resíduo tributário pelo

exportador, já que a receita com vendas ao exterior fica de fora da base de cálculo.

Num momento de crise como o da pandemia, diz ele, isso reduz a propensão à

demissão e também acelera a propensão à contratação no momento de

recuperação da economia.

Para José Pastore, professor da USP e presidente do Conselho de Emprego e

Relação do Trabalho da Fecomercio/SP, “não há lógica” em vetar a prorrogação de

um incentivo que já está funcionando. Ele lembra que a medida, ainda que restrita a

alguns segmentos, contribui para amenizar a carga sobre folha. “Essa tributação,

quando exagerada, é ruim para o emprego e a produtividade. No Brasil, a soma de

todos os encargos equivale a 102% do salário.”

Na justificativa presidencial do veto à prorrogação, o argumento foi de que só

poderia existir renúncia de receita se indicada medida compensatória e que o

assunto era “estranho” à matéria da MP. Outro argumento, levantado pela equipe

econômica após o veto, é que a prorrogação do prazo de desoneração seria

inconstitucional por contrariar a EC 103/20, da reforma previdenciária.

Segundo o senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO), que foi relator da MP 936 no

Senado, a ideia é que haja consenso entre líderes partidários e o governo para a

votação do veto. Para ele, o veto do governo teria acontecido porque a equipe

econômica defende desoneração mais ampla da folha. Não haveria problema em

analisar projeto nesse sentido, diz ele, mas o governo precisa fazer “proposta

concreta”.



Por Armando Castelar Pinheiro
Pesquisador do IBRE/FGV, professor do Instituto de Economia ... ver mais

Outra vez o teto de gastos
O que se defende é uma reedição do PAC e da Nova Matriz Econômica, que jogaram
o Brasil na recessão de 2014-16

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

Quando eu estudei fora e vinha visitar a família, o país parecia estar sempre à beira

do precipício. Era o final dos anos 1980, período de hiperinflação, choques

heterodoxos e um confuso processo de redemocratização. Voltava para Berkeley

me perguntando como o país sobreviveria. Quando chegava aqui de volta, porém,

nada tinha mudado: nem as coisas tinham explodido, nem nada fora resolvido. Era,

como se dizia, uma hiperatividade paralisante.

Em várias dimensões, as coisas pouco mudaram desde então. Vemos isso na área

fiscal, na questão tributária, na privatização, na abertura comercial etc. O custo disso

é imenso: os investidores se retraem, a produtividade não aumenta e o crescimento

é medíocre, gerando mais informalidade e pobreza do que seria preciso.

O que se defende é uma reedição do PAC e da Nova Matriz
Econômica, que jogaram o Brasil na recessão de 2014-16

A aprovação da Emenda Constitucional 95 (EC 95), que instituiu o teto de gastos, foi

um passo importante na luta contra essa hiperatividade que não leva a lugar

nenhum. Como observei à época (glo.bo/3hgjLA1), a regra do teto permite um

ajuste fiscal gradual, sem ter de necessariamente cortar gastos, em especial aqueles
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com educação e saúde, cujo mínimo foi garantido pela própria emenda. Além disso,

ele reduz o custo de financiamento do setor público.

O teto de gastos deu direção à política fiscal e ancorou as expectativas com

extraordinário sucesso. Nos três anos decorridos desde a promulgação da EC 95, em

dezembro de 2016, a despesa primária do governo central (União, INSS e Banco

Central) cresceu 1,2% ao ano (a.a.) em termos reais, em linha com o observado em

2015-16 (0,3% a.a) e cerca de um quinto do visto entre 1997 e 2014 (6,3% a.a.). Isso

permitiu uma forte queda da taxa Selic, de uma média de 14% em 2016 para 5,9%

em 2019. Ainda assim, a inflação caiu, de 6,3% em 2016 para 4,3% em 2019. E, mais

importante, o país saiu da recessão, com o desemprego em queda até a chegada da

covid-19.

Esse quadro vinha permitindo um gradual ajuste das contas públicas. O déficit

primário do setor público consolidado caiu de 2,48% para 0,85% do PIB de 2016 para

2019. A despesa com juros sobre a dívida pública também diminuiu, de 6,49% para

5,06% do PIB, em que pese a alta da dívida. Isso se deu por o custo de financiamento

ter caído: entre 2016 e 2019, a taxa de juros implícita na dívida bruta caiu de 13,1%

para 7,8%, enquanto para a dívida líquida a queda foi de 17,9% para 10%.

Isso reduziu não só o custo de capital para quem quer investir, como se vê no

mercado de capitais, mas também o rendimento que as famílias mais ricas obtêm

em suas aplicações financeiras, com impactos distributivos não triviais.

A pandemia da covid-19 levou ao acionamento de um mecanismo previsto na EC 95,

que é a realização de despesas extra-teto, via créditos extraordinários, nas

condições previstas no parágrafo 3º, artigo 167 da Constituição Federal; no caso, o

estado de calamidade pública. Para mim, mais uma demonstração da flexibilidade

bem direcionada da regra do teto.

Controlada a pandemia, e passado o estado de calamidade pública, previsto para

terminar no fim do ano, se encerra também o espaço para esses gastos

extraordinários. E esse movimento, que deveria ser natural, já que previsto na

Constituição, vem enfrentando muita oposição política. Oposição que tende a

crescer nos próximos meses. Aqui cabe diferenciar dois problemas distintos.



O primeiro reflete o desejo de setores do Executivo e do Congresso de gastar mais

para alavancar suas chances eleitorais. Como mostram pesquisas recentes, o Auxílio

Emergencial ajudou a aumentar a popularidade do presidente, atraindo um

segmento da população antes alinhado ao PT. O fim, ou a redução, dessa

transferência de renda vai ter o impacto oposto, e proporcionalmente até mais forte.

Há também quem queira aumentar as despesas com projetos que rendam bons

palanques eleitorais. Muitos deles, se forem em frente, perigam entrar para a longa

lista de obras paradas.

O segundo diz respeito à necessidade de o orçamento passar a refletir as

prioridades que a sociedade atribui aos vários tipos de gastos públicos, em vez de

simplesmente acomodar aumentos em todos eles. Esse foi um desafio colocado

desde que o teto de gastos foi proposto. Nada mudou quanto a isso. Ou melhor,

mudou para pior. Com os gastos extras com a pandemia, a dívida pública vai dar um

salto de 20% do PIB, complicando ainda mais a gestão das contas públicas. Respeitar

o teto é ainda mais importante hoje do que antes da pandemia. O que não significa

que se vai resolver com facilidade o conflito político entre os “donos” dos vários

gastos. Mas esse é o papel da Política e o trabalho para o qual os políticos são pagos.

O que mais impressiona nos argumentos dos que defendem furar, flexibilizar o teto

é dizer que ele terá um impacto positivo sobre a atividade econômica. Ora, o que se

defende é uma reedição do PAC, o Programa de Aceleração do Crescimento, e da

Nova Matriz Econômica, ignorando que foram essas políticas que jogaram o Brasil

na profunda recessão de 2014-16.

Armando Castelar Pinheiro é Coordenador de Economia Aplicada do Ibre/FGV,

professor da Direito-Rio/FGV e do IE/UFRJ e escreve quinzenalmente neste

espaço. Twitter: @Acastelar.
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Crise reforça a urgência da reforma
administrativa
O governo gasta o equivalente a 13,7% do PIB com pessoal, o dobro das despesas
com educação

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

Enquanto 66 milhões de brasileiros se agoniam pensando em como vão sobreviver

quando terminar o pagamento do auxílio emergencial de R$ 600 distribuído pelo

governo, que evitou que mergulhassem na miséria no início da pandemia do novo

coronavírus, 760 desembargadores de São Paulo pleiteiam ao governo estadual

aumento de salários, que giram em média em torno de R$ 39 mil mensais líquidos.

Não se discute que não devam ser bem remunerados os desembargadores, mas é

falta de sensibilidade reivindicar reajuste de 50% nas despesas de pessoal da

categoria, que já são elevadas, em momento de extremas dificuldades para a

população e da necessidade de aperto fiscal.

O episódio só reforça os argumentos a favor da necessidade urgente da reforma

administrativa. Logo após a aprovação das novas regras da Previdência, no ano

passado, a promessa era de que essa reforma seria a próxima. O governo chegou a

dizer, no início do ano, que a proposta estava pronta para ser enviada ao Congresso.

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, é um de seus apoiadores, embora políticos

experientes alertassem que as eleições municipais pudessem ser um empecilho. Os

servidores públicos constituem uma categoria forte e bem articulada na defesa de

seus interesses. No entanto, o presidente Jair Bolsonaro deu todos os sinais de que

pretende empurrar essa tarefa para não se sabe exatamente quando.

Especialistas dizem, porém, que já passou da hora da mudança e que o momento é

o ideal, dada a previsão de que mais de um terço dos servidores federais devem se
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aposentar até 2034. A renovação dos quadros poderia ser feita sob as novas regras,

mais racionais e modernas. Apesar de o projeto do governo não ter sido divulgado,

um dos detalhes que vazou é que as mudanças só valerão para os novos

contratados. Outras alterações incluem o fim da estabilidade, provavelmente com

algumas exceções, e a revisão dos métodos de avaliação.

O ex-presidente do Banco Central (BC), Armínio Fraga, um dos defensores da

reforma administrativa, argumenta a necessidade de se melhorar o atendimento à

população. Entre os pontos que considera importantes alinha a necessidade de se

avaliar o desempenho dos funcionários, após o treinamento adequado, como em

uma empresa privada, em modelos de comitês que garantam a impessoalidade.

Considera também imperiosa a racionalização das carreiras, que hoje são “milhares”

e devem ser simplificadas e alinhadas para transparência e comparação da

remuneração e desempenho. Ainda hoje a folha de salários pública inclui linotipistas

e datilógrafos.

Fato pouco comentado é a desigualdade entre os funcionários públicos apontado

pelo economista Ricardo Paes de Barros, em que o topo tem um salário muitas

vezes acima do teto constitucional, muitas vezes graças a penduricalhos, e a base

ganha bem menos.

Para Fraga, fica em segundo plano o ganho fiscal que o governo pode auferir com a

reforma administrativa. No entanto ele existirá, o que é uma boa notícia diante do

atual aperto. Em um momento em que também se discute a necessidade da

reforma tributária parece racional saber quanto se pode economizar nos gastos
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para dimensionar a necessidade de receita. As despesas com pessoal não são

modestas e chegam a representar 80% dos gastos públicos nos Estados.

Segundo levantamento do Instituto Millenium, em conjunto com o Octahedron Data

Experts, o governo gasta o equivalente a 13,7% do Produto Interno Bruto (PIB) com

pessoal, o dobro das despesas com educação. Esses recursos beneficiam uma

parcela de 18% da população ativa, ou 11,4 milhões de pessoas, número que

dobrou nos últimos 30 anos.

Em comparação baseada em dados de 2018 do Fundo Monetário Internacional

(FMI), o Brasil está em sétimo lugar entre 80 países que mais gastam com o

funcionalismo em relação ao PIB, tendo à sua frente geralmente nações bem mais

ricas em termos per capita como a Dinamarca e Noruega, mas também África do Sul

e Arábia Saudita. O Brasil gasta mais que vizinhos, como Colômbia e Chile, e

também que Portugal, França e Alemanha.

Há ainda uma grande distorção em relação ao setor privado, com o servidor público

ganhando 240% a mais em cargos similares (O Globo 12/8). No funcionalismo

federal, o salário de ingresso em uma função de nível superior equivale a quase

quatro vezes mais do que no setor privado, distorção que cresce exponencialmente

no tempo com gratificações, promoções por tempo de serviço e os famosos

penduricalhos.
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Alcolumbre põe veto a desoneração em pauta
Presidente do Senado vinha resistindo a tratar do tema; líder do governo manobra
para adiar

Por Renan Truffi e Vandson Lima — De Brasília

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente do Congresso, Davi Alcolumbre (DEM-AP), convocou para amanhã uma

nova sessão deliberativa para análise dos chamados vetos presidenciais e incluiu na

pauta a apreciação da desoneração da folha de pagamento, que beneficia 17

setores da economia. Apesar disso, o líder do governo no Senado, Fernando Bezerra

Coelho (MDB-PE), disse ao Valor ontem que o assunto deverá ficar para o início de

setembro.

A razão é que, antes, os congressistas devem se debruçar sobre 24 itens que foram

rejeitados no âmbito do pacote anticrime. Sancionada em dezembro pelo

presidente Jair Bolsonaro, a lei foi elaborada pelo ex-ministro Sergio Moro, mas

acabou sendo alterada durante sua tramitação no parlamento. A proposta tem por

objetivo aperfeiçoar a legislação e o processo penal.

Para o governo, o adiamento da discussão sobre o veto da desoneração é

importante porque o Palácio do Planalto ainda não conseguiu construir um acordo

em relação ao seu conteúdo. Bancadas numerosas como MDB e PSD têm defendido

que a decisão do presidente seja derrubada como forma de não gerar mais

demissões de trabalhadores. “Como líder, vou orientar neste sentido. Vamos votar

para derrubar o veto da desoneração da folha”, disse o líder do PSD no Senado, Otto

Alencar (BA).
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Há mais de um mês, deputados e senadores pressionam para que o veto seja

apreciado no Congresso. Com ajuda de Alcolumbre, no entanto, o governo tenta

desde o início de julho baixar a temperatura em torno do assunto. A ideia era que,

com um ambiente mais favorável, os líderes da gestão Bolsonaro pudessem

construir um bom acordo sobre a matéria, o que acabou não acontecendo até

agora.

Também está na pauta o veto imposto pelo presidente ao projeto que ampliou o rol

de beneficiários do auxílio emergencial. Neste caso, foram 12 trechos vetados, entre

eles o que listava profissões aptas a receber o auxílio, como pescadores

profissionais artesanais e aquicultores; agricultores familiares; arrendatários,

extrativistas, silvicultores, beneficiários dos programas de crédito fundiário,

assentados da reforma agrária, quilombolas e demais povos e comunidades

tradicionais; e a possibilidade de pescadores artesanais receberem o auxílio quando

não estivessem cobertos pelo seguro-defeso.

Segundo a justificativa do Executivo, ao especificar determinadas categorias para o

recebimento do auxílio em detrimento de outras, a proposta ofende o princípio da

isonomia ou igualdade material. Nesse projeto, o Executivo também vetou a

possibilidade de homens solteiros, quando chefes de família, receberem em dobro o

benefício emergencial. Pelas regras vigentes, apenas mães chefes de família podem

ter direito a duas cotas do auxílio emergencial (R$ 1,2 mil) por mês. Segundo o

governo, a medida colocaria em risco o recebimento do benefício por mães

solteiras, pois o projeto não estabeleceu mecanismos para impedir que pais

ausentes se colocassem na condição de chefes de família. Outro veto previsto é o

que barrou parte do projeto que torna obrigatório o uso de máscaras.



Caos tributário afeta recuperação de créditos
em companhias com dificuldades
Uma das razões para a baixa recuperação de créditos em empresas é a posição
privilegiada que o fisco tem na lista de credores

Por Alex Ribeiro — De São Paulo

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

Os acordos extrajudiciais são um dos principais pontos do relatório do deputado

Hugo Leal (PSD-RJ) para reformar a Lei de Falências, mas não o único. O consenso é

que serão preciso outros avanços para corrigir deficiências no ambiente de negócios

do Brasil - um deles o caos do sistema tributário.

Uma das razões para a baixa recuperação de créditos em empresas é a posição

privilegiada que o fisco tem na lista de credores. No Brasil, esse fator é muito mais

relevante devido à importância dos impostos sobre consumo e produção na

tributação de empresas e ao grande volume de contenciosos tributários.
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O nó começa a ser desatado com a nova lei que permite que o fisco faça transações

tributárias, com a faculdade de conceder descontos em impostos devidos em

determinadas situações. E também com a perda de prioridade relativa do fisco na

lista de credores.

Esses pontos já haviam sido levantados nas discussões para aprovar a Lei de

Falências de 2005, mas, naquele período, o fisco era mais relutante em negociar e

atuar para viabilizar soluções nos casos de empresas em recuperação judicial ou

liquidação. Há casos extremos em que uma empresa registra lucro na venda de um
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ativo e tem que pagar impostos, apesar de o conjunto da massa falida estar no

negativo. “Agora, o fisco tem uma porta mais negocial”, afirma Aloisio Araujo,

assessor especial do Ministério da Economia.

“Os americanos taxam muito mais o lucro. Nas liquidações, as empresas não têm

lucro real, então não sobra muito para o fisco”, afirma ele. “No Brasil, como o forte

da tributação são impostos sobre o consumo, a primeira coisa que a empresa faz

quando tem dificuldades é parar de recolher tributos.” Um outro aspecto é que a

complexa legislação tributária brasileira dá margem para questionamentos judiciais

no pagamento de impostos. Quando entra em dificuldades, tipicamente as

empresas têm altos volumes de impostos em disputa.

A reforma tributária é um jeito de resolver esse nó de forma estrutural, ao tornar as

regras menos complexas e reduzir o contencioso tributário. Mas, dentro do projeto

da nova Lei de Falências, já há mecanismos para lidar com a situação, ao adaptar a

transação tributária e alterar a ordem de prioridade na lista de credores dos valores

devidos ao fisco.

Uma das situações em que os credores vão ganhar prioridade ainda maior é no

chamado “debt in possession”. Esses são investidores que aceitam renovar linhas ou

fazer novos empréstimos quando a empresa já está em dificuldades. “Esse

investidor tem que ter prioridade se a empresa entra em falência para receber na

frente, porque ele está tentando ajudar a evitar essa situação”, afirma Araujo. “Caso

contrário, esse investidor fica nervoso, tira o dinheiro e aí que não vai recuperar a

empresa mesmo.”
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Execução de crédito extraordinário para
pandemia chega a R$ 278 bi
Volume representa 54,3% do total destinado para minimizar efeitos da crise
sanitária

Por Mariana Ribeiro — De Brasília

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

Dos R$ 511,3 bilhões em créditos extraordinários voltados ao combate da covid-19 e

de seus efeitos sobre a economia, R$ 277,9 bilhões haviam sido pagos até 11 de

agosto, o que representa 54,3% do total. As informações são do Relatório de

Acompanhamento Fiscal (RAF) de agosto, divulgado ontem pela Instituição Fiscal

Independente (IFI) do Senado.

Os dados mostram que o nível de execução subiu desde a edição de julho do

relatório. No mês passado, eram R$ 506,1 bilhões autorizados, dos quais R$ 216,1

bilhões, ou 42,7%, estavam pagos.

Com o orçamento mais volumoso dentre as ações, de R$ 254,2 bilhões, o auxílio

emergencial teve R$ 167,7 bilhões pagos, o que corresponde a 65,9% do total. No

caso do apoio a Estados e municípios, de R$ 60,2 bilhões, R$ 30,1 bilhões foram

pagos (50%). Já do benefício emergencial destinado aos trabalhadores formais que

tiveram redução de jornada ou suspensão de contrato, que teve R$ 51,64 bilhões

reservados, R$ 20,1 bilhões foram executados (38,9%).
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Na ação de enfrentamento da emergência de saúde pública, o percentual de

pagamento “aumentou expressivamente” entre as avaliações de julho e agosto,

observa a IFI. A execução subiu de 32,9% no mês passado para 50,6%. Do total

autorizado, de R$ 46,8 bilhões, foram pagos R$ 23,7 bilhões. “Finalmente está

havendo uma celeridade maior”, disse o diretor-executivo da IFI, Felipe Salto, ao

Valor.

Já em outras ações, a liberação segue baixa. É o caso do programa de financiamento

da folha das empresas, que está com execução de 11,5% (R$ 3,9 bilhões), de um

total inicialmente reservado de R$ 34 bilhões. A linha não deslanchou e já teve parte

dos recursos destinada a outras ações.

“Destaque-se que cada uma dessas ações tem uma dinâmica própria, a depender da

natureza do gasto. Programas de transferência de renda, como no caso do auxílio

emergencial, tendem a ter uma execução mais rápida”, explica a instituição. Já

despesas de saúde costumam estar relacionadas à aquisição de bens ou à prestação

de serviços, que “dependem da efetiva demanda pelos bens ou serviços e do

cumprimento de mais etapas antes que o gasto seja efetivamente realizado”.

Sobre o cenário fiscal, a IFI aponta para um quadro de “deterioração evidente do

déficit e da dívida pública”, movimento que está “alinhado ao que vem ocorrendo no

resto do mundo e justifica-se pela necessidade de enfrentamento da crise da covid-

19”. Pontua, no entanto, que a piora fiscal neste ano não constitui um risco em si e

que a preocupação reside no pós-crise.

“O risco maior que a gente aponta é para o ano que vem. Não há propriamente um

comando do Executivo sobre como será feita a condução das políticas”, frisou Salto.

O documento destaca a relevância de o governo “dar sinalizações claras em relação

ao compromisso com o retorno a um modelo de ajuste fiscal”. As recentes

discussões sobre flexibilização do teto de gastos devem “levar em conta que o



principal nó fiscal segue sendo a evolução do gasto obrigatório”, diz a IFI, que vê um

alto risco de rompimento da regra em 2021.

No documento, a instituição manteve ainda a projeção de queda do Produto Interno

Bruto (PIB) de 6,5% em 2020 “apesar do viés de alta imposto pela dinâmica recente

dos dados de atividade econômica”. O Ministério da Economia trabalha como uma

estimativa de recuo de 4,7%.

A instituição avalia que a evolução da pandemia, a piora das condições do mercado

de trabalho e as dúvidas em relação ao comportamento da renda disponível após a

retirada dos estímulos fiscais contribuem para manter o nível de incerteza elevado.

A IFI melhorou, no entanto, sua projeção para o PIB do segundo trimestre. A

estimativa passou de uma queda de 10,6% para 8,8% na comparação com os

primeiros três meses do ano. Segundo o documento, é possível também traçar uma

previsão preliminar para o PIB do terceiro trimestre de alta de 4%. Isso “poderia

levar a queda do PIB deste ano para um patamar mais próximo de 5,0%, para o qual

tem caminhado gradualmente (desde meados de julho) as expectativas do Boletim

Focus”.
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Governo deve continuar proibido de gastar
mais
Não é hora e furar o teto e sim os vários pisos de ineficiência no gasto público, sem
aumentar a rigidez desse gasto

Por Murilo Portugal

18/08/2020 05h01 · Atualizado 
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O governo federal gastou R$ 1,7 trilhão em 2019, sem contar pagamentos com

dívida ou juros. O chamado gasto primário federal foi equivalente a 18,9% de tudo o

que foi produzido no país. Considerando também Estados e Municípios, o gasto

primário total do setor público, em torno de 36%, do PIB é mais elevado do que em

países com renda per capita semelhante à nossa.

Nosso problema não é que o total gasto seja pouco, e sim onde gastamos, ou seja, a

distribuição do gasto, e a maneira como gastamos, a eficiência desse gasto.

Não é hora de furar o teto e sim os vários pisos de
ineficiência no gasto público, sem aumentar sua rigidez

Para gastar o governo taxa as pessoas que trabalham e as empresas que produzem,

se endivida, ou cria moeda. Como essas alternativas são finitas, existem limites

prudenciais ao gasto público sustentável, dos quais parecemos estar muito

próximos.

A tributação no Brasil já é muito elevada: 33% de tudo que é produzido no país. As

pessoas e empresas trabalham 4 meses de cada ano somente para pagar os gastos

do governo. Nossa carga tributária é mais elevada do que a de países com renda per

capita maior do que a nossa como o Reino Unido, Canadá, Estados Unidos e Suíça. E

é maior do que a média dos países da América Latina, de 22% do PIB. Uma carga

tributária ainda maior significa aumentar nossa desvantagem comparativa no

mercado internacional.
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A dívida pública do Brasil já é de 85% do PIB e, até o final deste ano, pode alcançar

96% do PIB. Embora não exista um limite fatal para a dívida do governo, há farta

evidência empírica de que dívida pública elevada é ruim para o crescimento

econômico e para a geração de empregos, especialmente se essa dívida se mantiver

crescendo, o que aumenta o risco de crises financeiras. Segundo pesquisa do FMI,

cada 10 pontos percentuais de aumento da dívida pública em países emergentes

está associado à redução entre 0,3 a 0,4 pontos percentuais na taxa de crescimento

da renda per capita no período subsequente¹.

Quanto a criar moeda para custear o gasto público, depois de abusar por mais de

três décadas do financiamento monetário, vivemos antes do Plano Real penosos

períodos de hiperinflação aos quais não vale a pena voltar.

No final de 2016, o Congresso Nacional aprovou a Emenda Constitucional 95,

instituindo um teto para as despesas primárias do governo federal, pelo menos até

2026. Foram criados tetos específicos para os Poderes Executivo, Legislativo e

Judiciário, preservando assim a independência e a harmonia entre os três poderes

da República. A cada ano, esses tetos são corrigidos pela inflação para preservar seu

valor real.

Foram criados pisos para as despesas com educação e da saúde, que ficam assim

protegidas de qualquer diminuição, devido ao papel mais relevante do setor público

em certos tipos de despesas nesses dois setores e sua importância para o bem-estar

da população e para o desenvolvimento econômico.

Dentro do teto, não há limite para o aumento de nenhuma despesa. Fica assim

respeitada a função do Congresso de aumentar ou diminuir gastos e alocar recursos

escassos para fins meritórios que, porém, competem entre si.

Em circunstâncias excepcionais, a emenda do teto de gastos já permite créditos

extraordinários em casos de calamidade pública como, justificadamente, está

acontecendo na atual situação de crise na saúde.

Vencida a pandemia, precisaremos voltar a um programa gradual de consolidação

fiscal para, ao longo de anos, estabilizar a dívida pública, manter os juros baixos e a



inflação controlada e permitir, assim, um crescimento mais rápido da renda e do

emprego.

Programas graduais de consolidação fiscal, executados ao longo de vários anos por

diferentes governos, como foi em 2016 e deveria ser o caso atual, só funcionam se

forem críveis, e só são críveis se não puderem ser abandonados com facilidade.

Quando a economia está fraca e se recuperando e o ajuste fiscal é necessário, como

agora, é muito importante que seja gradual. A credibilidade da Emenda

Constitucional 95, que nos permitiu um ajuste fiscal gradual após o forte aumento

na dívida em 2014-2016, será mais uma vez essencial.

São extremamente preocupantes, por isso, as pressões para furar ou driblar o teto,

e criar novos pisos de despesas no momento em que mais precisaremos do teto

para continuar num ajuste fiscal gradual. Como defende o ministro Paulo Guedes,

não é hora de furar o teto. Precisamos, sim, furar os vários pisos de ineficiência no

gasto público, sem aumentar a rigidez desse gasto.

Entre 1991 e 2016 o gasto primário federal aumentou quase duas vezes mais

rapidamente do que a economia, passando de 10,8% para 19,5% do PIB. Gastamos

mais do que outros países sem satisfazer as necessidades da população porque

gastamos em coisas erradas e porque gastamos mal nas coisas certas.

No Brasil, prospera a crença de que a principal indicação da prioridade atribuída a

uma área ou programa governamental é quanto neles é gasto. Para quem trabalha

ou fornece bens e serviços para essas áreas ou programas, o quanto é gasto pode

parecer o mais importante. Para a população, entretanto, o mais importante é a

quantidade, qualidade e tempestividade do que se produz. É possível fazer mais e

melhor com custo unitário menor. É assim que o mundo tem progredido através

dos séculos, aumentando a produtividade.

Em vez de abandonar ou contornar o teto ou criar novos pisos setoriais de gastos,

devemos alterar a distribuição dos gastos e gastar melhor. Parte importante dos 4%

do PIB em subsídios fiscais não produziu os benefícios esperados e deve ser

eliminada. Não precisamos pagar a servidores públicos salários 67% maiores do que

os pagos pelo setor privado para pessoas com iguais qualificação e experiência. Há



uma miríade de programas governamentais que precisam ser revistos e,

provavelmente, extintos.

Com apenas 3 anos de prática, o teto de gastos foi essencial para um ajuste fiscal

gradual após o aumento de 18 pontos percentuais do PIB na dívida pública em

2014-2016. Agora, quando o crescimento da dívida será ainda maior, sem o teto

talvez não seja viável manter o gradualismo do ajuste fiscal ou a estabilidade

macroeconômica.

A experiência de países que adotaram tetos de gastos é encorajadora. Uma análise

econométrica do FMI, comparando o desempenho fiscal, entre 1985 a 2012, de 57

países mostrou que os 26 países que adotaram tetos de gastos tiveram

desempenho fiscal médio melhor do que os demais 31 países que não utilizavam

este mecanismo. Os resultados primários foram melhores, as despesas primárias

foram mais baixas, e a política fiscal pôde ser anticíclica no período posterior à

introdução do teto, ao se comparar com o período anterior².

Desistir do teto de gastos no momento em que ele será mais necessário seria uma

enorme irresponsabilidade, com graves consequências macroeconômicas. O

governo federal deve continuar proibido de gastar mais enquanto não conseguir

gastar melhor.

1. Public Debt and Growth, Manmohan S. Kumar and Jaejoon Woo, 2010, IMF

Working Paper 174

2. Expenditure Rules: Effective Tools for Sound Fiscal Policy?. Till Cordes, Tidiane

Kinda, Priscilla Muthoora e Anke Weber, 2015, IMF Working Paper 15/29.

Murilo Portugal Filho, ex-secretário do Tesouro, foi secretário executivo do

Ministério da Fazenda e vice-diretor geral do FMI.
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Guedes diz que fica no governo e teto será
mantido
“Existe muita confiança do presidente em mim e minha no presidente”, afirmou o
ministro da Economia

Por Marcelo Ribeiro, Fabio Murakawa, Edna Simão e Mariana Ribeiro — De Brasília

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, sinalizou ontem que ficará no governo e

disse não ter motivos para desconfiar de um eventual descumprimento da

promessa feita pelo presidente Jair Bolsonaro de que manterá o teto de gastos

públicos. Ele acrescentou que, para viabilizar a realização de obras, está sendo

avaliado o remanejamento de recursos remanescentes de medidas provisórias

(MPs).

“Existe muita confiança do presidente em mim e minha no presidente. Não tive

nenhum ato que indicasse que eu não deva confiar no presidente. Da mesma

forma, eu não faltei em nenhum momento em que ele não possa confiar em mim”,

disse Guedes em frente à sede da pasta. Questionado se está à vontade governo,

respondeu: “À vontade neste cargo eu acho difícil você encontrar alguém que vai

estar sempre à vontade. É um cargo difícil”.

No entanto, afirmou que recebeu o apoio de Bolsonaro nos episódios mais críticos.

“Nos momentos decisivos, já aconteceram duas ou três vezes, em que o presidente

me apoiou. Em momentos decisivos ele me apoiou. Aconteceu agora, há dois

meses, quando houve aquele veto. Não poderíamos deixar o dinheiro da crise da

saúde virar aumento de salários.”
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A entrevista ocorreu após o ministro se reunir com Bolsonaro e de um encontro

com o relator da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do Pacto Federativo, o

senador Márcio Bittar (MDB-AC). Segundo Guedes, o projeto é um dos caminhos

para abrir espaço no Orçamento para mais investimentos em obras. Bittar também

é o relator do Orçamento de 2021.

Guedes disse que a equipe econômica estuda o que poderá ser remanejado de

recursos orçamentários para que se possa fazer mais investimentos. Ele disse ver

com naturalidade que alguns ministros pressionem por mais gastos, mas destacou

que é seu dever alertar o presidente de que é preciso ter responsabilidade fiscal e

cumprir o teto de gasto. “É natural que ministros digam que se gastou R$ 700

bilhões pode gastar R$ 720 bilhões”, afirmou. “Também é natural que eu alerte que

não podemos furar o teto.”

Segundo Guedes, durante a reunião da semana passada com os presidente da

Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-

AP), havia o entendimento de que se poderia remanejar recursos que sobraram de

duas MPs em torno de R$ 15 bilhões de recursos que foram repassados a Estados e

municípios mas que não foram utilizados. Essa conversa começou quando

presidentes da Câmara e do Senado admitiram que havia sobra de recursos. “Há um

pedaço que pode e outro que não pode.”

Segundo apurou o Valor, no encontro com Bolsonaro, Guedes apostou no apelo

popular do auxílio emergencial para tentar convencer o presidente a reforçar o

compromisso com o teto de gastos. Além de recorrer a um tom didático, o ministro

teria explicado que “não há espaço fiscal para tudo”.
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De acordo com fontes, ao sugerir que Bolsonaro terá que escolher as prioridades,

Guedes acredita que vencerá a disputa sobre o teto. Em conversas reservadas, o

ministro teria afirmado que, embora o presidente esteja satisfeito com a agenda de

viagens para inaugurar obras - o que tem potencial para torná-lo mais competitivo

na disputa presidencial de 2022 -, ele sabe que foi o pagamento do auxílio

emergencial que garantiu o aumento da sua aprovação.

Guedes frisou que existem formas de aumentar o investimento público, destacando

que ele cai a cada ano porque as despesas obrigatórias estão subindo. Nesse

cenário, ele destacou que o governo mudou o regime fiscal, que começou a

trabalhar com juros mais baixos. Além disso, está convidando a iniciativa privada

para a realização dos investimentos. “Se fizermos o Pacto Federativo, o chão não

sobe e liberamos espaço [para gastos em investimentos].”
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Teto e gatilhos no país dos ruídos políticos
Gatilhos podem ser insuficientes para sustentar mecanismo que limita crescimento
das despesas da União

18/08/2020 05h01 · Atualizado 

Imbuído da tarefa de defender o teto de gastos diante das crescentes pressões para

sua flexibilização, o ministro da Economia, Paulo Guedes, demonstra segurança e

otimismo com as chances de sustentar sua agenda.

Ao Valor, ele fez um balanço sobre a ruidosa última semana, que teve a

“debandada” de dois importantes auxiliares e especulações sobre sua permanência,

mas também gestos contundentes em defesa do limite de despesas por parte do

presidente Jair Bolsonaro e dos chefes da Câmara e do Senado, o deputado Rodrigo

Maia (DEM-RJ) e o senador Davi Alcolumbre (DEM-AP).

Gatilhos podem ser insuficientes para sustentar mecanismo
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“O resumo da semana passada, é que a Câmara, o Senado e o Presidente da

República disseram: estamos todos sob o mesmo teto e vamos retomar as

reformas”, disse Guedes, reforçando o aspecto simbólico daquele encontro.

Bolsonaro, aliás, na sexta-feira e no sábado passados voltou a defender o teto,

depois de ter admitido, na quinta-feira, que houve discussão no governo para

flexibilizar o dispositivo.

O ministro reconhece que há méritos em algumas propostas que implicam mais

gastos, como obras de saneamento no Nordeste ou projetos mais típicos de

infraestrutura. Mas salienta a necessidade de que isso seja feito dentro dos limites,

retirando-se, portanto, de outras rubricas de despesas. E diz que há compreensão

sobre isso no governo, a despeito das discussões que vieram à tona. “A equipe está

unida em torno disso, é natural que haja pleito de recursos para água no Nordeste e

para obras críticas de infraestrutura e isso tem que vir de remanejamento de

recursos”.

Assim, sua mensagem continua enfática: é preciso rebaixar e travar o piso e não

destruir o teto. Nesse sentido, o ministro ficou contente com o manifesto de um

grande grupo de economistas, divulgado no domingo, em defesa do dispositivo

constitucional e apoiando a tese da pasta sobre a necessidade de se aprovar uma

emenda constitucional que permita acionar os chamados “gatilhos” de controle de

despesas obrigatórias, que têm ocupado espaço dos gastos livres, como os

investimentos.

O texto reconhece que, efetivamente, o instrumento que vai liberar espaço para

outros gastos é a redução de jornada e salário de servidores públicos em 25%. As

contas apontam para uma economia de R$ 15 bilhões no ano que vem para a União,

número que encontra correspondência em cálculos internos da área econômica.

Os demais “gatilhos”, como proibição de concursos, reajustes salariais e progressões

automáticas de carreiras não dão espaço novo para as despesas, mas impedem

perda adicional de terreno nas discricionários. E isso, em tese, daria alguma

sobrevida ao teto sem inviabilizar a máquina pública.



O ex-ministro da Fazenda Nelson Barbosa alerta, contudo, que o acionamento das

medidas não será suficiente para garantir a sobrevivência do teto, dado os defeitos

que haveria na concepção do mecanismo. Ele lembra que iniciativas como o corte de

salários e jornada são temporárias, por dois anos, e não enfrentam a fragilidade

estrutural do mecanismo.

“A abertura de R$ 15 bilhões no ano que vem não é suficiente para manter o teto.

Você abre esse espaço para evitar cortar os investimentos nessa magnitude,

mantendo no nível atual que já é deprimido. Mas não está resolvendo porque a

Previdência vai continuar crescendo, mesmo com a reforma”, comentou Barbosa.

“Só vai se manter o teto com corte grande de folha de pagamentos, mas as PECs não

proporcionam um corte grande o suficiente por seis anos para sustentar o teto”,

acrescentou.

Por isso, na visão dele, seria melhor o governo encampar uma discussão organizada

para redesenhar o dispositivo, garantindo o controle de gastos obrigatórios,

principalmente de pessoal, mas discutindo um volume mais adequado para outras

despesas, como investimentos, saúde e educação.

“Sou favorável a discutir reforma administrativa e algum ajuste de folha... Você tem

que ter um teto. Pode-se fazer um acordo, definindo-se um valor [maior] do

investimento e os gastos da área social... É uma regra de limite, mas não é

congelamento”, disse. Se não organizar a discussão de reformar o teto, Barbosa

avalia que ele pode desabar completamente e os grupos corporativos se

apropriarem mais rapidamente do orçamento, com aumentos salariais para grupos

fortes, como militares e servidores do Judiciário.

O ex-ministro alerta ainda para o risco econômico de se promover uma contração

fiscal no ano que vem, quando o estado de calamidade em tese deixa de existir e o

teto de gastos é retomado. E lembra que pode se repetir 2017, quando houve forte

restrição fiscal e a recuperação do crescimento ficou comprometida.

Nesse ponto é grande a controvérsia. Para a atual equipe econômica, não retornar

para o regime fiscal ancorado no teto de gastos em 2021 terá efeito contrário na

economia, abortando um processo de recuperação que já estaria em curso. A leitura



dos técnicos da pasta é que o abandono desse compromisso vai gerar forte

estresse, elevando juros e taxa de câmbio, e aumento na incerteza.

Para o especialista em contas públicas Guilherme Tinoco, a questão do crescimento

econômico será decisiva para os rumos fiscais do país. “Se a economia não cresce, é

natural que mais gente questione a política fiscal e o governo seja pressionado por

mais gastos”, explicou ao Valor. “O crescimento poderia ajudar na política fiscal e na

redução das pressões sobre o teto de gastos”.

Tinoco defende que o teto ajuda a controlar a trajetória fiscal e a dívida, permitindo

melhora na confiança na economia. E também aponta necessidade de reformá-lo.

Mas avalia que essa discussão não deveria ser feita de forma açodada, a poucas

semanas do envio do projeto de orçamento.

“O ideal seria primeiro haver medidas de ajustes, como redução de altos salários, e,

depois de aplicadas, revisar seu desenho. Um dos benefícios do teto é que, em

momentos restritivos, ele obriga a se fazer reformas. Flexibilizar na primeira

oportunidade não seria bom”, disse. Ele tem proposta de, a partir de 2023, retirar

parte dos investimentos do limite e permitir aumento real de despesas totais.

O debate em curso não é trivial. Entre defensores e opositores, é importante que

qualquer decisão sobre a política fiscal seja tomada sem paixões eleitoreiras, com

pragmatismo, realismo e, principalmente, preocupação em não deixar

desamparados aqueles que menos força têm para se defender na eterna disputa

por espaço no orçamento público.

Fabio Graner é repórter em Brasília

E-mail: fabio.graner@valor.com.br
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BC teme que repasse ao Tesouro seja visto
como financiamento à União
Ideia de transferir lucro da instituição é discutida entre o Ministério da Economia e o
Congresso desde junho

Por Murillo Camarotto e Lu Aiko Otta — De Brasília
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Reunido na tarde de ontem com ministros do Tribunal de Contas da União (TCU), o

presidente do Banco Central (BC), Roberto Campos Neto, manifestou preocupação

com a interpretação que poderá ser dada à uma possível transferência dos lucros do

BC com operações de câmbio para o Tesouro Nacional.

Logo no início do encontro, Campos Neto admitiu temer que, no futuro, a transação

venha a ser considerada uma forma de financiamento para a União, o que é

proibido pela legislação e, inclusive, resultou no impeachment da ex-presidente

Dilma Rousseff. “Transferir ok, o que não pode é financiar”, afirmou.

Na sexta-feira passada, o Valor revelou que o presidente do BC queria ouvir o TCU

antes de dar andamento a uma transferência de cerca de R$ 400 bilhões para o

Tesouro. A operação é regular e depende apenas de aprovação do Conselho

Monetário Nacional (CMN), mas só pode ocorrer mediante um cenário de restrição

severa de liquidez que ainda não está devidamente comprovado.

A equipe econômica conta com o repasse para aliviar o resultado fiscal deste ano,

estimado em um rombo de mais de R$ 800 bilhões. Mesmo se a transferência for

efetuada, o dinheiro não pode ser usado para pagar despesas, mas apenas para

custeio da dívida pública interna.

Um dos auditores responsáveis pela identificação das “pedaladas fiscais” que

derrubaram Dilma, o consultor legislativo Antônio Carlos Costa D'Ávila disse em

junho em um debate com professores de direito financeiro que, na sua avaliação, a

transferência do lucro do BC para o Tesouro configura, sim, financiamento do banco

para a União.
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O receio dessa interpretação levou Campos Neto a pedir a reunião com o TCU. Ele

ouviu de um ministro, no entanto, que mesmo que essa interpretação fosse possível

ela não poderia ser aplicada em 2020. Isso porque o chamado “Orçamento de

Guerra”, decretado devido à pandemia, libera uma série de operações normalmente

vedadas, entre elas o financiamento para a União.

Sobre as condições de liquidez exigidas para que a transação possa ser feita,

ministros do TCU informaram que será do próprio BC e do CMN a atribuição de

definir se o cenário atual apresenta, de fato, “severas restrições”.

A ideia de transferir resultados financeiros do BC para o Tesouro é discutida entre o

Ministério da Economia e o Congresso desde junho. Projeto de lei de autoria do

deputado Mauro Benevides Filho (PDT-CE), protocolado em 6 de junho, regulamenta

a operação. Na avaliação do parlamentar, a crise de liquidez requerida pela

legislação não se apresenta no momento. “O mercado está líquido”, opinou

Benevides.

O Projeto de Lei Complementar 159/2020, de sua autoria, regula a aplicação do

resultado operacional e de parte dos saldos financeiros oriundos de operações com

reservas cambiais e das operações com derivativos cambiais no contexto da

calamidade pública causada pela covid-19.

São cerca de R$ 500 bilhões, que dariam sustentabilidade fiscal nos médio e longo

prazos, informa o texto que justifica o projeto de lei. Repor parte da perda de

receitas tributárias possibilitaria uma trajetória mais favorável para a dívida pública.

“Esse lucro acumulado de mais de R$ 500 bilhões, cujo valor pode ser suficiente para

complementar a receita que estava prevista antes da redução da atividade

econômica, poderá ser usado para pagar as despesas emergenciais, visto que esses

recursos estão disponíveis para uso imediato”, informa o texto.

O projeto lista cinco finalidades: auxílio financeiro a Estados e municípios, auxílio

emergencial, despesas com saúde e assistência social, despesas com manutenção

do emprego e da renda e despesas constantes dos orçamentos fiscal e da

seguridade social. Diz, ainda, que esses gastos serão realizados sob um marcador



por taboola

específico no Orçamento, de forma que o destino dos recursos seja facilmente

identificado.

De acordo com dados da Secretaria do Tesouro Nacional, até ontem haviam sido

pagos R$ 294,5 bilhões em despesas específicas para combater os efeitos da covid-

19. O total estimado para o ano é R$ 512 bilhões.

O maior item de despesa é o pagamento do auxílio emergencial, a cargo do

Ministério da Cidadania, com R$ 167,66 bilhões desembolsados de um total previsto

de R$ 254,4 bilhões. Em seguida, vem o apoio financeiro a Estados e municípios, com

R$ 54,98 bilhões, de um total de R$ 79,19 bilhões. (Colaborou Estevão Taiar)
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Déficit da balança da indústria aumenta 66%
no 1º semestre
Rombo sobe para US$ 19,1 bilhões e cresce mais nos ramos intensivos em
tecnologia

Por Marta Watanabe — De São Paulo
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Na primeira metade de 2020, o déficit da balança comercial da indústria de

transformação avançou 66% em relação ao mesmo período de 2019, atingindo US$

19,1 bilhões. A deterioração foi em parte resultado de perda histórica de

participação dos bens industriais nas exportações. A fatia da indústria de

transformação nos embarques brasileiros caiu de 58,6% para 53,5% do primeiro

semestre de 2019 para iguais meses deste ano. É a menor participação da indústria

desde o início da série para o período. Os dados são do Instituto de Estudos para o

Desenvolvimento Industrial (Iedi).

O déficit da primeira metade de 2020 resultou de queda maior das exportações que

das importações. Com tombo de 15,6%, os embarques somaram US$ 54 bilhões no

acumulado até junho, o menor montante exportado desde o primeiro semestre de

2009. As importações decresceram 3,2% na mesma comparação, ficando em US$

73,1 bilhões.

Além da redução de participação da indústria na exportação total, a perda foi mais

acentuada ainda nos ramos intensivos em tecnologia, destaca Rafael Cagnin,

economista do Iedi. A participação conjunta da média alta e da alta tecnologia na

exportação de bens industriais caiu de 32,2% para 25,8% do primeiro semestre de

2019 para iguais meses deste ano. Trata-se do pior desempenho nos últimos 12

anos para o período. Olhando separadamente a alta tecnologia, a fatia caiu de 6,8%

no primeiro semestre de 2019 para 4,1% em igual período de 2020. Em 2018, há

dois anos, a fatia era de 8%.
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Cagnin ressalta que a perda de espaço da indústria de transformação acontece há

mais de dez anos, com alguma interrupção no biênio de 2015/2016. Nesse período

houve avanço das exportações porque, com retração da demanda doméstica, as

indústrias aproveitaram um período de câmbio favorável para exportar. Mas logo

depois a tendência de queda voltou, para chegar agora ao ponto mais baixo da

série.

“Há um processo de primarização prolongada da pauta exportadora”, diz o

economista. “Não há problema nenhum em exportar commodities”, afirma ele, mas

o ponto é que as cadeias produtivas de produtos básicos são mais curtas e não há o

processo de industrialização, o que potencialmente retira a possibilidade de gerar

mais renda e emprego, com desdobramentos no desenvolvimento tecnológico e na

atração de investimentos.

A perda maior dos ramos mais intensos em tecnologia é um agravante, diz Cagnin.

Segundo dados do Iedi, na indústria de alta tecnologia, por exemplo, o déficit

comercial aumentou 10% na primeira metade de 2020 ante mesmo período do ano

anterior.

O déficit desse grupo foi de US$ 12,2 bilhões no acumulado até junho, maior do que

os dos quatro anos anteriores para o primeiro semestre. Os embarques dos bens

mais intensivos em tecnologia despencaram 48% no primeiro semestre enquanto as

importações recuaram 6,5%, na comparação com igual período de 2019.

A faixa de média-alta intensidade encerrou o primeiro semestre com déficit de US$

20,3 bilhões, o maior dentre as cinco faixas. Ainda assim, sua magnitude ficou menor

do que a registrada em igual período entre 2011 E 2015. Suas exportações recuaram

28,2% em relação ao primeiro semestre do ano passado. Tal recuo foi puxado pela



retração nas vendas externas do ramo de veículos automotores, reboques e semi-

reboques, registrando déficit, embora de menor magnitude que no primeiro

semestre de 2019. O saldo dos produtos químicos (exceto farmacêuticos)

permaneceu como maior déficit. Enquanto isso o segmento de máquinas e

equipamentos não especificados noutros ramos teve o maior aumento no déficit,

uma combinação de retração das exportações com incremento nas importações. As

perdas nesses grupos, diz Cagnin, podem representar um isolamento maior da

produção brasileira, já que os grupos de alta e média-alta intensidade tecnológica

são os que tendem a permitir maior inserção nas cadeias globais de valor.

Para José Augusto de Castro, presidente da Associação de Comércio Exterior do

Brasil (AEB), a trajetória de perda de espaço dos embarques de bens industriais

mostra que há problemas estruturais anteriores à pandemia e, passada a crise atual,

essas deficiências podem se agravar.

Nas exportações à União Europeia e aos Estados Unidos, diz ele, mais de 70% das

operações são intrafirma. Após a pandemia, porém, é possível que haja uma

reorganização desses conglomerados em busca de competitividade, quesito no qual

o Brasil é vulnerável. Para Castro, o resultado da balança da indústria preocupa

menos o governo porque o resultado total do intercâmbio comercial brasileiro, o

que inclui os não industrializados, ainda tem superávit de US$ 30 bilhões de janeiro

a julho. O saldo positivo, porém, é resultado de queda de importações e ocorre com

simultâneo encolhimento da corrente de comércio.

Um agravante para esse quadro é a diferença de estágios da pandemia em que se

encontram o Brasil e outros países em relação à covid-19, segundo Cagnin.

Enquanto o Brasil faz a travessia, outros países já iniciam a retomada. “Além da

competitividade dos produtos, a China, por exemplo, se recupera antes do restante

da América Latina, com condições de exportação restabelecidas antes, o que pode

levar a um deslocamento no comércio.”

Além da diferença de timing da doença no mundo, o enfrentamento da crise atual,

diz Cagnin, tem sido mais difícil em países como o Brasil, devido a questões como

desigualdade social, deficiências no saneamento, gargalos nos sistemas de saúde e

dificuldade de implementação de medidas econômica. A falta de estrutura torna



mais difícil a travessia da pandemia, o que faz o descompasso ser ainda maior em

relação a outros países que conseguiram enfrentar a covid-19 com mais facilidade.

Para Cagnin, é preciso estabelecer de forma clara uma agenda com o objetivo de

aumentar a competitividade das empresas. Uma reforma tributária mais ampla

possível, de forma que não eleve a carga tributária, é fundamental, aponta. Para ele,

o início da implementação de um Imposto sobre Valor Agregado (IVA) pode se iniciar

com os tributos federais, como vem propondo a União, mas é preciso que a

progressão para o ICMS e ISS esteja claramente definida. Caso contrário, seria mais

um elemento de incerteza a agravar o ambiente de insegurança. Para Cagnin, uma

agenda nesse sentido é imprescindível para que a indústria brasileira tenha lugar

para competir na saída da crise, quando todos os países estarão tentando ampliar

mercado, com o consequente acirramento da concorrência.
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Para Baleia, alívio sobre a folha precisa gerar
empregos
Presidente nacional do MDB diz que “há uma disposição dentro do partido de
derrubar” o veto presidencial
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Baleia: para presidente nacional do MDB e líder da sigla na Câmara, “há uma disposição dentro do partido de derrubar”
o veto presidencial à desoneração da folha — Foto: Claudio Belli/Valor
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O presidente nacional e líder do MDB na Câmara, deputado Baleia Rossi (SP),

afirmou ontem na “Live” do Valor que o partido está disposto a derrubar o veto feito

pelo presidente Jair Bolsonaro à desoneração da folha de pagamentos, que

beneficia atualmente 17 setores da economia. Para ele, o assunto também deve ser

debatido no âmbito da reforma tributária, em razão da necessidade de geração de

novos empregos após a pandemia.

O veto presidencial causou forte reação no Parlamento, mas desde o mês passado o

presidente do Congresso, Davi Alcolumbre (DEM-AP), vem postergando sua

apreciação. O MDB tem hoje 34 deputados, formando a terceira maior bancada na

Câmara, e 13 senadores - a maior sigla do Senado. O partido pode dificultar a

estratégia do governo de garantir a manutenção do veto. “Nós estamos aguardando

o presidente Davi Alcolumbre marcar a deliberação desse veto. Não discutimos o

assunto na bancada do MDB, mas há uma disposição do partido de derrubar esse

veto”, acrescentou o parlamentar, autor da Proposta de Emenda Constitucional 45,

conhecida como a reforma tributária da Câmara. Horas depois, Alcolumbre marcou

a deliberação para amanhã.

A discussão sobre a desoneração da folha de pagamento não deve se limitar à

apreciação do veto presidencial. A equipe econômica pretende condicionar a

manutenção da medida à obtenção de uma fonte de arrecadação, por meio da

criação de uma contribuição sobre pagamentos. Para Baleia, um projeto com esse

objetivo precisa ter efeito real na geração de empregos para se justificar.

“Infelizmente, os números mostram que podemos chegar ao fim da pandemia com

18 milhões de desempregados. Essa é uma preocupação muito grande que nós
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temos. Se houver uma desoneração da folha e isso significar geração de novos

empregos, acredito que isso não vai ter nenhuma dificuldade no Congresso. Mas

nós precisamos que um projeto de desoneração na folha tenha resultado na

geração de novos empregos. Então é uma das discussões mais importantes”,

complementou.

Em relação à criação de uma nova Contribuição Provisória sobre Movimentação

Financeira (CPMF), o líder do MDB admitiu que existe uma “resistência” do

Parlamento, mas deu abertura, em seguida, para que se discuta o assunto. “A CPMF

do jeito que foi utilizada no passado é um imposto ruim porque é cumulativo e não

organiza a tributação. Existe uma resistência não só do Rodrigo Maia [presidente da

Câmara, à nova CPMF], mas também de todo o parlamento. Mas o ministro da

Economia tem dito que a proposta dele não é uma nova CPMF e o Congresso não

pode deixar de discutir, de debater. Se a proposta do governo não é uma nova

CPMF, acho que cabe discutir o assunto”, emendou. Ele destacou, contudo, a

importância de a reforma não elevar a carga.

O emedebista mostrou otimismo sobre as chances de aprovação da reforma

tributária e afirmou ver chance de 90% de a votação acontecer ainda neste semestre

na Câmara. Ele reconheceu que as eleições interferem no andamento das matérias

no Congresso, mas disse que o plenário deve deliberar já em outubro.

“Se conseguirmos deliberar os dois turnos em outubro na Câmara, ato contínuo vai

para o Senado. A ideia é já buscar na comissão mista um texto consensual para que

a gente tenha um consenso mínimo. Expectativa é, assim que votar na Câmara, vote

no Senado e também tenha aprovação no Senado”, sublinhou.

A previsão do deputado é que ao longo de agosto e setembro o tema seja discutida

em audiências públicas. “A reforma tributária pode trazer um crescimento de até 20

pontos no PIB em até 20 anos”, afirmou. Ele também lembrou a importância de a

reforma tributária acabar com a guerra fiscal, embora tenha reconhecido que ainda

são necessárias negociações em relação ao período de transição e o tamanho do

fundo de compensação para estados e municípios, que poderão ter redução na

arrecadação.



O deputado disse também que, além da tributária, é necessário que se promova

uma reforma administrativa que reduza o peso do Estado nas finanças públicas.

Segundo ele, o partido vai cobrar do Palácio do Planalto o envio de um projeto com

esta finalidade.

Por fim, o deputado respondeu sobre a relação entre seu partido, o MDB, e o

governo Jair Bolsonaro. Ele minimizou a saída da legenda do bloco conhecido como

Centrão na Câmara. Na visão dele, a decisão foi “natural” devido à postura de

“independência” que a legenda tem em relação ao Planalto. Ele negou qualquer

“ruptura” com os demais partidos que integram o grupo.

“O fato de o MDB ter saído do blocão foi algo muito natural. O MDB tem um

posicionamento hoje de independência [em relação ao governo]. Não teve ruptura

com o centro, temos um bom diálogo e estamos 100% alinhados com a agenda de

recuperação econômica. Nossa independência é importante para que a gente possa

criticar aquilo que não achamos certo”, disse, acrescentando que não é hora de se

discutir a eleição para presidente da Câmara. Ele disse que não é candidato.
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